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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da

seguinte forma: ACP = ação civil pública; CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; DF = Distrito Federal;

EIA = estudo de impacto ambiental; IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; MPF = Ministério

Público Federal; RIMA = relatório de impacto ambiental; SFH = Sistema Financeiro de Habitação; STF = Supremo Tribunal Federal;

STJ = Superior Tribunal de Justiça.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

A respeito da repartição, entre os entes federados, de competências

legislativas, judiciais ou materiais, assinale a opção correta de

acordo com o disposto na CF e o entendimento do STF.

A Em razão de foro especial por prerrogativa da função, compete

ao tribunal de justiça o julgamento dos prefeitos, assim como

dos ex-prefeitos.

B A competência para legislar sobre o estatuto do MP é da União

e dos estados-membros, facultada a iniciativa da lei aos

procuradores-gerais.

C Incide competência concorrente entre a União, os estados e o

DF para legislar sobre trânsito e transporte.

D Compete ao ente municipal legislar sobre crime de

responsabilidade de prefeito e de vereador.

E É de competência do estado-membro legislar sobre a criação

de varas da justiça estadual especializadas em processos

relativos a delitos praticados por organizações criminosas.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta no que se refere ao processo legislativo

brasileiro, de acordo com o disposto na CF e o entendimento

do STF.

A Durante a vigência do estado de defesa, a CF não pode ser

alterada.

B A iniciativa de lei para a convocação de plebiscito ou

referendo é privativa do presidente da República.

C A lei orçamentária anual tem natureza autorizativa, mas as

emendas parlamentares nela inseridas constituem matéria de

execução obrigatória.

D Sanção presidencial a projeto em que se observa desrespeito à

competência privativa do presidente sana o vício formal.

E Por meio de emenda constitucional, pode-se afastar aplicação

de direito adquirido, desde que mediante fundamentação

adequada.

QUESTÃO 3

A respeito do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade

de leis e atos normativos, tal como instituído na Carta Magna e

aplicado pelo Poder Judiciário, assinale a opção correta.

A O controle de constitucionalidade de leis municipais, em face

da constituição do estado, é de competência do STF.

B A apreciação de proposta de emenda constitucional viciada de

inconstitucionalidade material enseja o controle de

constitucionalidade preventivo pelo STF.

C Não há inconstitucionalidade de norma constante do texto da

Carta Magna promulgado em 5/10/1988. 

D Desde que observado o princípio da reserva de plenário, a

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo pode ser

declarada por maioria simples dos membros de um tribunal.

E O controle de constitucionalidade alcança leis e outros atos

normativos, excetuando-se as emendas constitucionais.

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta acerca dos papéis do MP e da magistratura

diante da ordem jurídico-constitucional. 

A Não é facultado ao MP intervir em ação penal privada

subsidiária da pública.

B Detentor da pretensão punitiva do Estado, o MP deve imputar

a culpabilidade do réu, em princípio, cabendo ao magistrado

apená-lo ou absolvê-lo. 

C O magistrado está adstrito à manifestação do MP para absolver

o réu, e somente pode condená-lo mediante requerimento do

MP, segundo a jurisprudência do STF.

D Conforme o STJ, nos crimes de ação pública, pode o

magistrado condenar o réu, ainda que o MP peça a absolvição.

E O chefe do MPF pode ser exonerado de seu cargo mediante

iniciativa reservada aos membros do Senado Federal. 
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QUESTÃO 5

Com base na legislação que disciplina o processo eleitoral brasileiro
e no entendimento jurisprudencial acerca da matéria, assinale a
opção correta.

A Condenação por crime de corrupção por turma de tribunal de
justiça implica inelegibilidade, ainda que pendente de
julgamento em outra instância.

B As coligações partidárias realizadas nos estados devem guardar
coerência com a coligação celebrada no plano nacional, sob
pena de nulidade. 

C MP estadual participa da composição dos tribunais eleitorais,
ao contrário do MPF.

D O quociente eleitoral e a cláusula de barreira são incompatíveis
com os princípios que regem o sistema eleitoral brasileiro.

E A prática do ilícito da captação de sufrágio não implica o
afastamento do candidato da eleição, em razão do princípio da
presunção de inocência.

QUESTÃO 6

No que concerne à ordem econômica constitucional, ao direito de
propriedade e à intervenção do Estado na economia, assinale a
opção correta.

A Desapropriação de imóvel urbano deve ser remunerada
mediante justa indenização em dinheiro.

B De acordo com a CF, é vedado, em respeito aos princípios da
livre iniciativa, o confisco ou a expropriação de propriedade
privada.

C A existência de trabalho escravo ou assemelhado em área rural
importa o confisco das terras.

D Pena por demora estatal no pagamento de indenização por
desapropriação limita-se ao pagamento de juros, moratórios ou
compensatórios.

E Em tempo de guerra, o uso de imóvel particular pelo Estado
dispensa indenização, independentemente de dano.

QUESTÃO 7

Assinale a opção correta a respeito das competências da justiça
federal e da justiça estadual.

A Juiz federal de primeira instância não tem competência para
julgar conflito entre governo estrangeiro e ente municipal
brasileiro.

B As disputas que envolvem direitos indígenas a reserva no
território de um único estado se inserem entre as competências
da justiça estadual.

C Compete aos juízes federais julgar os crimes cometidos a
bordo de avião, ainda que se trate de voo doméstico,
ressalvados os crimes militares.

D Não há o que falar em competência de juiz federal no que
concerne ao julgamento de crimes políticos caso o autor seja
agente político estadual.

E Brasília é o foro necessário para o julgamento de ação de
competência da justiça federal que envolva servidor público
federal. 

QUESTÃO 8

Com base no mais recente entendimento do STF a respeito de

concursos públicos, assinale a opção correta. 

A Ainda que o concurso seja convocado para compor cadastro de

reserva, o primeiro colocado tem direito subjetivo à nomeação,

no prazo de validade. 

B Caso o edital determine que o número de vagas ofertadas no

concurso é zero, não há falar em direito subjetivo de candidato

aprovado. 

C A aprovação em concurso público gera apenas expectativa de

direito.

D Candidato aprovado em concurso tem direito subjetivo à

nomeação, no prazo de validade do concurso.

E O direito subjetivo à nomeação apenas surge se houver

preterimento da ordem classificatória na convocação para a

posse.

QUESTÃO 9

Considerando a hermenêutica constitucional, assinale a opção

correta com base na doutrina de referência. 

A Norma constitucional de eficácia contida incide direta e

imediatamente sobre a matéria respectiva.

B Norma constitucional de eficácia limitada ou reduzida somente

produz efeitos mediante intervenção do Poder Judiciário.

C Norma constitucional de eficácia plena tem aplicação direta e

imediata, mas não integral. 

D A aplicação de norma constitucional de eficácia reduzida

prescinde de lei em sentido material. 

E Norma constitucional de eficácia plena exige lei reguladora, ou

integradora, para produzir efeitos jurídicos.

QUESTÃO 10

Assinale a opção correta com base na disciplina constitucional e

legal acerca da intervenção federal nos estados e da intervenção

estadual nos municípios.

A Em caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, a

intervenção deve ser requerida pelo chefe do MP competente

para a causa.

B A não aplicação de percentual mínimo da receita de impostos

estaduais em educação ou saúde importa crime de

responsabilidade, mas não enseja intervenção da União no

estado.

C O não pagamento de precatório judicial enseja intervenção

federal no estado, por revelar desobediência a decisão judicial.

D As hipóteses constitucionais de intervenção do estado em

município estão dispostas em números fechados, vedada a sua

ampliação por constituição estadual.

E É vedado o retorno de autoridade ao cargo de que se tenha

afastado em processo de intervenção.
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QUESTÃO 11

Com relação à seguridade social e seus princípios, assinale a opção

correta.

A A seguridade social compreende um conjunto integrado de

ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade

destinadas a assegurar os direitos relativos ao trabalho, à

saúde, à previdência e à assistência social.

B A gestão tripartite do sistema previdenciário, com participação

dos trabalhadores, dos empregadores e dos aposentados e

decorrente do caráter democrático e descentralizado da

administração, garante a segurança e a moralidade na

administração desse sistema.

C O equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário

consiste na observação dos critérios que preservem a sua

solvência financeira, de modo a fornecer segurança e

tranquilidade aos segurados e garantir o fomento público em

situações de instabilidade econômica.

D Constituem objetivos da seguridade social a universalidade e

a uniformidade da cobertura e do atendimento e a inequidade

na forma de participação no custeio.

E Segundo a jurisprudência majoritária do STF, o princípio da

irredutibilidade do valor dos benefícios refere-se apenas ao

valor nominal desses benefícios, não resultando na garantia da

concessão de reajustes periódicos, característica relativa à

preservação do valor real.

QUESTÃO 12

Assinale a opção correta no que se refere à saúde, à previdência e

à assistência social.

A A pessoa participante de regime próprio de previdência pode

filiar-se, na qualidade de segurado facultativo, ao regime geral

de previdência social (RGPS), se para ele contribuir.

B O Sistema Único de Saúde é financiado com recursos do

orçamento da seguridade social, da União, dos estados, do DF

e dos municípios, sendo vedadas outras fontes de custeio.

C Sendo organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo e de filiação não obrigatória, a previdência social

protege o trabalhador em situação de desemprego involuntário

apenas se ele for filiado ao regime.

D É de um salário mínimo e meio o valor do benefício

assistencial, comumente denominado LOAS, pago

mensalmente à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção

ou de tê-la provida por sua família.

E Os objetivos da assistência social, que deve ser prestada a

quem dela necessitar, independentemente de contribuição à

seguridade social, incluem habilitar e reabilitar pessoas

portadoras de deficiência, preparando-as para uma integração

comunitária.

QUESTÃO 13

Com relação aos segurados e seus dependentes, assinale a opção
correta.

A As relações jurídicas de custeio previdenciário do dependente
e do segurado são distintas, havendo previsão de alíquotas
diferenciadas para ambos, razão por que não há carência em
relação aos benefícios de que sejam titulares os dependentes.

B Se o segurado não tiver nenhum dos dependentes
expressamente elencados na lei como beneficiários do RGPS,
poderá designar uma pessoa, independentemente de com ela
manter grau de parentesco, como sua beneficiária, desde que
essa pessoa seja menor de vinte e um anos de idade ou
inválida.

C Conforme previsto no Plano de Benefícios da Previdência
Social, o segurado facultativo mantém a qualidade de
segurado, independentemente de contribuição, até seis meses
após a cessação das contribuições, espaço de tempo
denominado período de graça pela doutrina.

D De acordo com a Lei n.º 8.213/1991, a companheira do
segurado deve comprovar a união estável e a dependência
econômica para receber eventual benefício da previdência. 

E Cabe ao segurado, quando de sua filiação ao sistema
previdenciário, a inscrição do dependente, sendo vedado ao
próprio dependente inscrever-se como tal após a morte do
segurado.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta em relação às ações previdenciárias e ao
juizado especial federal.

A De acordo com a jurisprudência, para a concessão da
aposentadoria por idade rural, não se exige que o início da
prova material corresponda a todo o período equivalente à
carência do benefício.

B Em razão do princípio da celeridade do feito, aplicado ao
trâmite dos juizados especiais federais, não é necessária a
intimação do segurado ou da Defensoria Pública da União,
caso o represente, em relação a sentença proferida depois da
audiência de instrução e julgamento.

C A comprovação do tempo de serviço, necessária para a
concessão do benefício previdenciário, pode ser realizada
mediante justificação administrativa, caso em que se considera
a prova testemunhal, ou mediante ação judicial, caso em que se
considera exclusivamente a prova documental.

D Compete à justiça federal julgar os embargos declaratórios
interpostos contra decisões de mérito da justiça estadual de
primeira instância referentes a causas em que sejam parte o
INSS e o segurado que resida em comarca que não seja sede de
vara do juízo federal.

E Negada, na via administrativa, a concessão de pagamento de
diária, transporte e hospedagem ao segurado que deva se
submeter, em local diverso do de sua residência, a exame
médico-pericial ou a processo de reabilitação a cargo do INSS,
o segurado poderá pleitear na justiça o referido pagamento,
garantido por lei.
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QUESTÃO 15

Com relação ao auxílio-doença, ao auxílio-acidente e à

aposentadoria por invalidez, assinale a opção correta.

A A lei exige, para a concessão de auxílio-doença aos segurados

especiais, no valor de um salário mínimo, a comprovação de

carência. 

B O empregado que tiver perdido a qualidade de segurado só fará

jus ao recebimento de aposentadoria por invalidez se tiver

voltado a contribuir para o sistema previdenciário, no mínimo,

quatro meses antes do pedido de aposentadoria, caso em que

as contribuições relativas à filiação anterior serão computadas

para efeito de carência.

C A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de

acidente do trabalho, consistirá em uma renda mensal

correspondente a 100% do valor do salário-de-benefício,

mesmo que o segurado esteja no gozo de auxílio-doença.

D O auxílio-acidente, de caráter indenizatório, será concedido

apenas ao segurado vítima de acidente no trabalho, se houver

diagnóstico que comprove que as sequelas do acidente

implicam redução da capacidade para o trabalho habitualmente

exercido por ele.

E A legislação previdenciária, salvo no caso de direito adquirido,

veda o recebimento de aposentadoria por invalidez cumulada

com aposentadoria especial e o recebimento de seguro-

desemprego cumulado com auxílio-acidente.

QUESTÃO 16

No que se refere aos temas relacionados à teoria do delito e à teoria

da pena, assinale a opção correta.

A Todo delito qualificado pelo resultado é preterdoloso.

B Para a realização do cálculo do prazo da prescrição da pena em

abstrato, interessa o limite máximo da pena cominada no tipo

penal respectivo, independentemente da existência de causas

de aumento ou diminuição e de circunstâncias agravantes ou

atenuantes. 

C Para a aplicação da pena, é perfeitamente admissível a

compensação entre a causa de aumento e a causa de

diminuição da pena, desde que as respectivas frações sejam

idênticas.

D O crime impossível constitui causa de exclusão da tipicidade.

E Não há, na Parte Geral do CP brasileiro, previsão de causa

especial de diminuição de pena, sendo esta prevista apenas na

Parte Especial desse mesmo código.

QUESTÃO 17

Considerando as teorias que tratam do dolo eventual e da culpa

consciente, assinale a opção correta.

A Consoante a teoria do risco, pertencente ao grupo das teorias

volitivas, o dolo eventual não tem como objeto o resultado

típico, mas, apenas, a conduta típica, sendo necessário que o

agente, primeiro, tenha conhecimento de que sua ação implica

risco indevido e, segundo, assuma o risco da produção do

resultado como decorrência provável da conduta tipificada

como proibida. 

B Com base na teoria do perigo desprotegido, também conhecida

como teoria do perigo a descoberto, mesmo que a ocorrência

do resultado lesivo fique na dependência do acaso e, portanto,

fora da possibilidade de ser evitado pelo agente, poder-se-á

falar, em princípio, tanto em dolo eventual quanto em culpa

consciente, uma vez que somente a atitude subjetiva do agente

em relação ao resultado mentalmente representado como

possível é que poderá constituir referencial seguro para a

distinção entre uma e outra hipótese típica.

C Uma variante da teoria do risco surge com base no critério do

conhecimento sobre um perigo qualificado para o bem jurídico,

segundo o qual o dolo se configura no caso em que a produção

do resultado for provável e não meramente possível,

examinando-se as condições específicas de atuação do agente

e afastado o parâmetro genérico fornecido pelo homem sensato

ou cuidadoso.

D De acordo com a teoria da representação, também

denominada teoria da possibilidade, integrante do grupo

das teorias intelectivas, haverá dolo eventual se o agente

admitir, conscientemente, a possibilidade da ocorrência do

resultado. Com base nessa teoria, portanto, culpa é sempre

culpa inconsciente, não existindo culpa consciente. Assim, a

distinção entre dolo e culpa está associada ao conhecimento

ou ao desconhecimento, por parte do agente, dos elementos

do tipo objetivo: o conhecimento configura o dolo; o

desconhecimento caracteriza a culpa.

E Segundo a teoria do consentimento ou da aprovação,

pertencente ao grupo das teorias volitivas, para a configuração

do dolo eventual, é necessário que o agente se conforme com

a produção do resultado, aceitando-o, mesmo que a posteriori,

ou seja, ainda que não o tenha previsto no momento da prática

da conduta típica.
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QUESTÃO 18

Armando e Frederico, médicos, ministraram, cada um, em

Bruno, paciente que convalescia no leito hospitalar, uma dose de

veneno, fazendo-a passar pelo medicamento adequado, o que

resultou na morte de Bruno.

Tendo essa situação hipotética como referência inicial, assinale a

opção correta.

A Caso Armando e Frederico tenham ministrado as doses de

veneno sem combinação prévia e sem conhecimento da

intenção um do outro, e tenha sido comprovado que apenas

uma das doses, embora ministrada no mesmo instante da outra,

produziu, por si só, a morte de Bruno, ambos os agentes devem

responder pela morte de Bruno, ainda que seja impossível

determinar o autor da aplicação da dose letal, visto que a morte

teria ocorrido necessariamente por uma ou por outra condição.

B Se, além de haver recebido as duas doses letais de veneno

ministradas por Armando e Frederico, Bruno, ainda vivo,

fosse vítima de outra ação, dolosa ou culposa, de terceiro, e

viesse a falecer em seguida a essa terceira ação posterior,

Armando e Frederico não poderiam ser responsabilizados

pelo resultado morte.

C Ainda que Armando e Frederico tenham agido em conjunto e

de comum acordo, seria indispensável a aplicação do critério

da prognose posterior objetiva para se proceder à imputação

objetiva do resultado morte aos dois agentes, em concurso, a

despeito da comprovação de que o envenenamento tenha sido

a causa da morte de Bruno.

D Caso Armando e Frederico tenham ministrado as doses de

veneno no mesmo instante, sem combinação prévia e sem

conhecimento da intenção um do outro, e tenha sido

comprovado que cada uma das doses produziu seu efeito de

forma instantânea, e que cada uma delas, isoladamente, era

suficiente para matar, o fato configuraria dupla causalidade

alternativa, mostrando-se inadequada a aplicação pura e

simples da fórmula da eliminação hipotética, cuja correção,

nesta situação, pode ser feita pela fórmula da eliminação

global.

E Caso Armando e Frederico, com a intenção de matar, tenham,

individualmente, sem combinação prévia e sem conhecimento

da intenção um do outro, ministrado doses de veneno que,

isoladamente, fossem insuficientes para produzir a morte de

Bruno, eles deveriam responder, de forma individual, por

tentativa de homicídio, apesar da ocorrência do resultado

morte.

QUESTÃO 19

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada acerca de

determinadas espécies de delitos. Assinale a opção em que a

assertiva está correta.

A Margarida trabalhava no caixa de uma loja de roupas de

propriedade de Teresinha, de cuja confiança gozava, razão por

que detinha o controle pessoal da movimentação do caixa.

Pretendendo mudar-se para outra cidade, Margarida pediu

demissão e, no decurso do período de cumprimento do aviso

prévio, deixou de registrar, no caixa da loja, a entrada de várias

notas relativas a vendas efetuadas, tendo-se apropriado do

valor correspondente, que totalizou R$ 850,00. Além disso,

Margarida retirou do caixa, para si, ao longo do referido

período, outras quantias, que, somadas, alcançaram o valor de

R$ 1.500,00. Nessa situação, Margarida praticou furto

qualificado em continuação delitiva.

B Augusto confiou a Bernardo o preenchimento de uma folha de

papel assinada em branco, na qual deveria constar proposta de

trabalho com orçamento que seria remetida a um cliente.

Bernardo guardou a folha em uma gaveta, planejando

preenchê-la assim que retornasse do almoço. Aproveitando-se

da ausência de Bernardo, Heleno retirou o papel da gaveta,

redigiu uma confissão de dívida de duzentos mil reais de

Augusto a seu favor, embora este não lhe devesse coisa

alguma, e se apropriou do documento. Nessa situação, a

conduta de Heleno se enquadra no tipo penal da falsidade

ideológica.

C Joaquim subtraiu de Manuel um cheque assinado em branco,

preencheu-o com valor expressivo e efetuou o saque do

dinheiro diretamente no caixa do banco. Posteriormente,

descobriu-se que, de fato, o verdadeiro titular da conta

bancária a que pertencia o cheque era Felipe, cuja assinatura

fora falsificada por Manuel que havia subtraído o cheque.

Nessa situação, Joaquim e Manoel devem responder pela

falsificação material do documento e Joaquim, também, por

estelionato.

D Emiliana, pobre e desempregada, sem condições de criar o

quinto filho recém-nascido, entregou a criança a Letícia, que,

de comum acordo com o marido, Arnaldo, e juntamente com

este, registrou em cartório o menino como se fosse filho do

casal. Nessa hipótese, Letícia e Arnaldo devem responder por

falsidade ideológica, configurada como crime contra a fé

pública. 

E Ao sair de uma festa, Celestino entregou o ticket de

estacionamento ao manobrista e aguardou a chegada do

automóvel. O manobrista, por engano, entregou-lhe outro

veículo, muito mais novo e, portanto, mais valioso. Mesmo

sabendo que aquele não era o seu automóvel, Celestino o

recebeu e o levou consigo. Nessa situação, Celestino não

provocou o engano, mas também não o desfez, incorrendo no

crime de estelionato. 
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QUESTÃO 20

Assinale a opção correta no que diz respeito aos crimes tipificados
no CP e na legislação penal extravagante e à responsabilidade penal
acessória.

A Qualquer infração penal, independentemente de sua natureza
formal ou material, pode ser admitida como antecedente do
crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

B O crime de evasão de divisas somente se aperfeiçoa com a
saída dos recursos do território nacional, ou seja, com a efetiva
transposição física dos recursos das fronteiras do país.

C A fabricação de substância explosiva constitui crime contra a
incolumidade pública, tipificado no CP; a fabricação de
engenho ou artefato explosivo é crime previsto na lei que trata
do registro, posse e comercialização de armas de fogo e
munição; se o artefato ou engenho explosivo for mina terrestre
antipessoal, a conduta constitui crime previsto em lei
específica. 

D Abandonar produto ou substância nuclear ou radioativa ou
utilizá-los em desacordo com normas ambientais ou de
segurança é crime previsto em lei especial, no contexto da
exploração e utilização de energia nuclear, conhecido sob a
denominação de inobservância de segurança e proteção, sendo
a pena a ele cominada superior à prevista para o delito
semelhante tipificado na lei que trata dos crimes ambientais. 

E Em tese, é possível a atribuição de responsabilidade penal
acessória em crime de supressão ou redução de tributo a quem
não seja sujeito passivo da obrigação tributária, sendo
inexigível a demonstração de cumprimento da condição
objetiva de punibilidade em relação ao partícipe, qual seja, o
lançamento definitivo do tributo, uma vez que este não é
obrigado a realizar seu pagamento.

QUESTÃO 21

No que concerne aos crimes contra o índio, de genocídio e outros
previstos na legislação penal extravagante e às penalidades
previstas no Estatuto do Estrangeiro, assinale a opção correta.

A O Estatuto do Índio, ao tipificar crimes contra os índios e
contra a cultura indígena, não define um tipo especial de
homicídio contra o índio, mas prevê causa especial de aumento
da pena no caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os
costumes, no qual o ofendido seja índio não integrado ou
comunidade indígena. 

B Impedir o acesso de alguém ou recusar-lhe atendimento em
restaurantes, bares, confeitarias ou locais semelhantes abertos
ao público, pelo único motivo desse alguém ser indígena, é
crime previsto no Estatuto do Índio. 

C O falso testemunho, definido como crime contra a
administração da justiça, quando praticado perante o Conselho
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana ou perante comissão
de inquérito por ele constituída, está sujeito a pena mais
elevada que a prevista no CP brasileiro.

D A medida de deportação é mais severa que a de expulsão,
sendo ambas penalidades cominadas a algumas das infrações
previstas no Estatuto do Estrangeiro, além da pena privativa de
liberdade, no regime de reclusão ou detenção, da pena de multa
e do banimento. 

E Na legislação penal brasileira há previsão típica de genocídio
por omissão e genocídio culposo.

QUESTÃO 22

No que se refere a temas relativos à teoria da pena, assinale a opção

correta.

A A reincidência influi no prazo de prescrição da pena de multa.

B Não pode ser considerado reincidente quem, já condenado pela

prática de crime por sentença transitada em julgado, no Brasil

ou no estrangeiro, pratica contravenção penal.

C Réu reincidente condenado à pena de quatro anos e dois meses

deve, necessariamente, iniciar o cumprimento da pena privativa

de liberdade no regime fechado.

D Não se somam as penas correspondentes a crimes diversos para

o efeito do livramento condicional. 

E A pena de seis meses de detenção imposta a réu primário

condenado pela prática de crime doloso cometido com grave

ameaça à pessoa pode ser substituída por multa, com base no

disposto no CP.

QUESTÃO 23

No que concerne à culpabilidade e às causas de sua exclusão, à

disciplina do erro relevante em direito penal e às causas de exclusão

da ilicitude, assinale a opção correta.

A No modelo psicológico de culpabilidade, o dolo é normativo.

B Todo erro penalmente relevante relacionado a uma causa de

exclusão da ilicitude é erro de proibição indireto.

C O erro de tipo evitável isenta de pena o agente.

D Não se admite legítima defesa contra legítima defesa putativa.

E A coação física absoluta é causa de exclusão da culpabilidade.

QUESTÃO 24

De acordo com o entendimento dos tribunais superiores, assinale a

opção correta acerca da competência jurisdicional.

A Compete à justiça federal processar e julgar o crime de

sabotagem contra serviço de transporte coletivo cuja conduta

provoque danos aos equipamentos de informática que

registram a frequência dos funcionários da empresa.

B Compete à justiça federal processar e julgar o crime de redução

a condição análoga à de escravo e o crime de venda de

mercadoria imprópria ao consumo a esse conexo, cujas

autorias sejam imputadas ao mesmo agente.

C Compete à justiça federal da seção judiciária do DF processar

e julgar crime de peculato praticado por servidor público

integrante do quadro de pessoal efetivo do Ministério Público

do DF e Territórios, orgão integrante do MPU.

D Compete à justiça federal processar e julgar o crime e a

contravenção penal a ele conexa praticados a bordo de

aeronave estrangeira particular no espaço aéreo nacional.

E Compete à seção judiciária da justiça federal local processar e

julgar quaisquer crimes praticados por um índio contra outro

índio dentro de reserva indígena demarcada.
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QUESTÃO 25

A respeito de execução de penas e de medidas de segurança,

assinale a opção correta.

A O juiz poderá suspender, pelo período de dois a quatro anos,

a pena não superior a dois anos do crime de lesão corporal de

natureza grave de que resulte debilidade permanente de

membro, desde que o sentenciado cumpra as condições

impostas, que poderão ser modificadas mediante proposta do

conselho penitenciário.

B A permanência da custódia de preso em estabelecimento penal

federal será pelo período da prisão cautelar ou, em caso de

condenação definitiva, pelo período de execução da pena,

salvo necessidade de transferência.

C O descumprimento de medida cautelar diversa da medida de

prisão obriga o juiz a decretar a prisão preventiva com

fundamento na garantia da aplicação da lei penal.

D A medida de segurança que impõe tratamento ambulatorial

não poderá ser convertida, no juízo da execução, por

internação, em razão do princípio de no reformatio in pejus.

E A fiança depositada em juízo, em caso de condenação, servirá

ao pagamento das custas processuais e à execução da pena de

multa e, por isso, não se estende à reparação civil da vítima,

que constitui condenação acessória fundamentada na sentença.

QUESTÃO 26

No que concerne a aspectos diversos do direito processual penal

brasileiro, assinale a opção correta.

A O laudo de exame de corpo de delito será realizado por, no

mínimo, dois peritos oficiais, portadores de diploma de curso

superior, sob pena de nulidade do laudo.

B O juiz que represente criminalmente ou por infração ética

contra o advogado que o tiver injuriado no curso de audiência

de instrução processual deverá imediatamente declarar-se

suspeito, em razão do princípio da imparcialidade.

C Em julgamento de acusado de crime organizado para o tráfico

de drogas, o juiz poderá conceder o perdão judicial ou reduzir

a pena do acusado colaborador que identificar os demais

integrantes do grupo e as infrações por eles praticadas.

D O MP, ao se manifestar acerca de questão preliminar suscitada

na resposta à acusação, poderá requerer a absolvição do réu, ou

mesmo a desistência da ação, essa restrita ao reconhecimento

evidente da atipicidade do fato.

E Durante investigação policial em crime de tráfico de drogas, o

juiz poderá autorizar a infiltração de agente policial em

organização criminosa e poderá protrair a prisão em flagrante

delito pelo transporte de drogas, a fim de identificar outros

integrantes do grupo.

QUESTÃO 27

Com relação a insanidade mental, perdimento de bens, sequestro de

bens, provas e incidente de falsidade, assinale a opção correta.

A Na sentença penal condenatória, o juiz poderá decretar o

perdimento de bens apreendidos e empregados na prática do

crime de sonegação tributária e destiná-los à União, que,

incorporando-os a seu patrimônio, poderá usufruí-los, aliená-

los em leilão judicial ou doá-los aos entes federados.

B Considera-se prova ilícita por derivação aquela colhida por

meio de interceptação telefônica autorizada por juiz

competente, mas que demonstra a autoria de crime diverso do

que foi objeto específico da decisão judicial.

C No curso da ação penal privada, é proibido ao juiz instaurar, de

ofício, o incidente de falsidade documental, haja vista que o

direito nele contido é de natureza disponível, reservando-se ao

querelado ou ao MP requerer sua instauração.

D Caberá recurso de apelação, interposto no prazo de cinco

dias, contra decisão que indefere o pedido de sequestro

requerido pelo MP, por se tratar de decisão judicial com

força de definitiva.

E Se houver reconhecimento, por laudo de insanidade mental, de

que o acusado, ao tempo da ação, era capaz de entender o

caráter ilícito do fato, mas, no curso da instrução criminal, lhe

sobrevier doença mental que o torne absolutamente incapaz de

entender o caráter ilícito do fato, o juiz o absolverá

impropriamente e aplicará medida de segurança de tratamento

ambulatorial ou de internação.

QUESTÃO 28

Considerando as súmulas dos tribunais superiores aplicáveis ao

direito processual penal brasileiro, assinale a opção correta.

A O decurso do prazo superior a cinco anos entre o fato e a

instrução criminal é suficiente para justificar a produção

antecipada de provas, em caso de crimes hediondos ou a esses

equiparados.

B Por violar o princípio constitucional da individualização da

pena, é inadmissível o exame criminológico do condenado,

para fins de progressão da pena, em vista do caráter subjetivo

desse exame na apreciação do juiz.

C No caso de o juiz da execução penal unificar a pena do

condenado a quarenta e cinco anos de reclusão sob o regime

fechado, a concessão do livramento condicional dependerá,

entre outros requisitos, da limitação temporal de trinta anos do

cumprimento da pena.

D A falta grave cometida pelo preso não interrompe o prazo para

a obtenção de livramento condicional perante o juiz da

execução.

E O juiz da execução só concederá a progressão de regime de

cumprimento da pena após a condenação penal transitada em

julgado para a acusação.
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QUESTÃO 29

Em consonância com a jurisprudência dos tribunais superiores, com
relação à interceptação telefônica e aos dispositivos legais
aplicáveis ao tema, assinale a opção correta.

A A perícia técnica de transcrição de conversas telefônicas
interceptadas por ordem judicial é dispensável para a prova da
autoria do crime.

B Admite-se, por uma única vez, a prorrogação judicial da
interceptação telefônica anteriormente decretada, desde que
fundamentada pelo juiz competente, sob pena de nulidade da
prova.

C A interceptação telefônica poderá ser decretada por juiz
criminal competente, para fins de investigação policial ou
instrução criminal, pelo prazo máximo improrrogável de
sessenta dias.

D A prova obtida em interceptação telefônica autorizada por juiz
criminal não poderá ser emprestada ao juízo cível onde tramite
ação por improbidade administrativa contra o mesmo acusado,
em razão da ofensa aos princípios do contraditório e da ampla
defesa, ressalvada a concordância do acusado.

E É nula a prova colhida em interceptação telefônica decretada
por juiz incompetente, ainda que o motivo da incompetência
não seja contemporâneo à decisão judicial, em razão de a
nulidade operar efeitos de pleno direito desde a prática do ato
judicial.

QUESTÃO 30

A respeito de processos por crimes de responsabilidade de
funcionário público, crimes contra a honra, crimes falimentares e
crime de tráfico ilícito de entorpecentes, assinale a opção correta,
com base na lei e no entendimento dos tribunais superiores.

A No processo criminal por crimes de calúnia e difamação
praticados contra servidor público no exercício da função, após
recebida a queixa, o juiz designará audiência de reconciliação
e, se essa for frutífera, homologará, por sentença, a desistência
do querelante.

B No processo criminal por tráfico internacional de drogas, é
competente a justiça federal, ressalvada a competência da
justiça estadual excepcionalmente se o crime for praticado em
município que não seja sede de vara federal.

C Constitui efeito da condenação por crime falimentar a
inabilitação do condenado para o exercício de atividade
empresarial, salvo se lhe for outorgado mandato ou gestão de
negócio por terceiro que, momentaneamente, não possa exercer
a administração da empresa.

D Estando o réu solto e decorrido o prazo para o MP oferecer
a denúncia por crime falimentar, qualquer credor habilitado
ou o administrador judicial poderá oferecer ação penal
privada subsidiária da pública, observado o prazo decadencial
de seis meses, salvo se o parquet decidir aguardar a
apresentação, pelo administrador, da exposição circunstanciada
do relatório da falência.

E De acordo com o STJ, no processo por crime de
responsabilidade de funcionário público, oferecida a denúncia
com base em inquérito policial devidamente relatado pelo
delegado de polícia, o juiz não poderá recebê-la nem citar o
acusado sem antes notificá-lo para que apresente resposta
escrita, sob pena de nulidade absoluta.

QUESTÃO 31

Considerando a ordem constitucional econômica e os princípios

gerais da atividade econômica dispostos na CF, assinale a opção

correta.

A As atividades que envolvam hidrocarbonetos fluidos, salvo o

petróleo e o gás natural, por constituírem monopólio da União,

não podem ser objeto de contrato entre ela e empresas

privadas. 

B A CF prevê tratamento favorecido para as empresas de

pequeno porte que tenham sede e administração no país,

independentemente de terem sido constituídas sob as leis

estrangeiras, com base no interesse nacional.

C A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, empresa

pública federal prestadora de serviço público, sujeita-se ao

regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive no

que se refere aos direitos e obrigações civis, comercias,

trabalhistas e tributários.

D A fiscalização, o incentivo e o planejamento, exercidos pelo

Estado como agente normativo e regulador da atividade

econômica, são determinantes para os setores públicos e

privados.

E As empresas estatais ou privadas que lavrem jazidas de

petróleo, mediante acordo firmado com a União, não podem

ser denominadas concessionárias, ante a natureza da

propriedade da qual são titulares. 

QUESTÃO 32

No que se refere à intervenção do Estado no domínio econômico,

assinale a opção correta.

A As reservas do setor público, modalidade de atuação

governamental, compreendem a edição de normas de conteúdo

financeiro ou fiscal por meio das quais o Estado impulsiona

medidas de fomento ou de dissuasão da atividade econômica.

B Na regulação cultural, um dos tipos de atuação estatal nos

diversos setores da economia, o Estado intervém no interesse

público definindo padrões para a segurança e desestimulando

a exploração de fatores de produção potencialmente poluentes. 

C No Estado intervencionista socialista, a ingerência estatal na

atividade econômica visa garantir a efetivação de políticas de

caráter assistencialista na sociedade, de modo que os

notadamente hipossuficientes sejam providos em suas

necessidades básicas. 

D As falhas de mercado que ensejam a regulação estatal das

atividades econômicas, como forma de intervenção indireta,

incluem a assimetria informativa.

E Constitui intervenção indireta a atuação do Estado como

empresário, situação em ele se compromete com a atividade

produtiva e assume a gestão de empresas privadas, conforme

os interesses de ordem social.
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QUESTÃO 33

Quanto ao MERCOSUL, ao acordo geral de tarifas e comércio
(GATT) e à Organização Mundial do Comércio (OMC), assinale a
opção correta.

A Em seu sistema de defesa comercial, o MERCOSUL dispõe do
marco normativo, espécie de regulamento que contempla
procedimentos comuns de investigação e tomada de decisão a
serem adotados por seus signatários na defesa de seus
interesses. 

B Os particulares, sejam pessoas físicas ou jurídicas, que se
sintam prejudicados em decorrência da aplicação, por qualquer
dos Estados-partes do MERCOSUL, de medidas
administrativas de efeito restritivo, em infração ao Tratado de
Assunção, deverão formalizar suas reclamações ante a seção
nacional do Grupo Mercado Comum do país sede de seus
negócios ou onde tenham sua residência habitual. 

C Conforme o princípio da proteção transparente, os bens
importados devem receber o mesmo tratamento concedido a
produto equivalente de origem nacional, visando-se coibir, no
âmbito da OMC, que os países estabeleçam tratamento
privilegiado e protecionista não evidenciado para sua indústria
nacional, em detrimento dos concorrentes estrangeiros.

D As restrições quantitativas à importação são muito utilizadas,
atualmente, pelos países desenvolvidos como medida de
caráter protecionista, principalmente no que se refere a
produtos de informática.

E No sistema de solução de controvérsias adotado pela OMC, as
decisões proferidas são vinculantes, tendo o ESC (Dispute
Settlement Undestanding), que representa grande avanço em
face do antigo procedimento adotado pelo GATT, introduzido
um modelo mais claro, razoável e organizado de solução de
controvérsias.

QUESTÃO 34

Quanto às infrações da ordem econômica dispostas na Lei
Antitruste, assinale a opção correta.

A A reiteração de atos que configurem infração da ordem
econômica, após decisão do tribunal determinando sua cessão,
sujeita o responsável à proibição de exercer o comércio em
nome próprio pelo prazo de até cinco anos. 

B A retenção de bens de produção ou de consumo, sob qualquer
pretexto, dada a gravidade social que representa, caracteriza
infração à ordem econômica.

C O estado de insolvência provocado por má administração, que
implique inatividade da pessoa jurídica, não pode acarretar,
por si só, a desconsideração da personalidade jurídica do
responsável. 

D Apenas no caso de comprovação de culpa, a prática de atos
que tenham por objetivo o aumento arbitrário de lucros
caracterizará infração à ordem econômica.

E Nas relações comerciais de prazo indeterminado, o
rompimento da continuidade em razão de recusa da outra
parte em submeter-se a cláusulas anticoncorrenciais caracteriza
infração à ordem econômica.

QUESTÃO 35

Considerando as principais atividades empresariais e sua relação

com o regime jurídico das relações de consumo, assinale a opção

correta.

A Em se tratando de contratos bancários, dada a condição de

hipossuficiência do consumidor em relação aos bancos, é

cabível a revisão de ofício, pelo magistrado, de cláusulas

abusivas.

B É subjetiva a responsabilidade das instituições financeiras por

danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos

praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.

C Atualmente, considera-se que a multa moratória fixada em

contratos bancários deve ser mantida à taxa contratada, ainda

que pactuada em taxa superior a 2%, visto que, segundo o STJ,

o que se veda, nesses contratos, é a estipulação de juros

remuneratórios superiores a 12% ao ano. 

D O fato de o consumidor, ignorando o recall, deixar de levar o

veículo para o conserto não isenta o fabricante da obrigação de

indenizar.

E O plano de saúde é obrigado a divulgar amplamente eventual

cláusula contratual que limite o tempo de internação hospitalar,

de modo a garantir que o consumidor dela tome ciência.

BLOCO II

QUESTÃO 36

A respeito da superfície, servidões, usufruto, penhor e hipoteca,

assinale a opção correta.

A O direito subjetivo integra o patrimônio do superficiário,

podendo este transferir o direito de superfície a terceiro por

negócio jurídico; no entanto, não haverá a saisine em favor dos

herdeiros quando do seu falecimento.

B A servidão de passagem, direito real que surge em razão

da necessidade/utilidade de trânsito através de determinado

imóvel, por constituir forma de proteção à função social da

propriedade, embora se presuma, deve ser interpretada

restritivamente.

C O proprietário resolúvel pode conceder o bem em hipoteca,

não lhe sendo vedado onerar a coisa; no entanto, verificado o

evento futuro e incerto, o ônus real subsistirá, gravando-se a

coisa.

D No intuito de assegurar o cumprimento da função social da

propriedade gravada, o Código Civil, sem prever prazo

determinado, autoriza a extinção do usufruto pelo não uso ou

pela não fruição do bem sobre o qual ele recai.

E O valor do crédito e o bem dado em garantia com as suas

especificações constituem elementos nucleares do contrato de

penhor, de forma que, faltando um deles, a validade do pacto

estará comprometida.
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QUESTÃO 37

A respeito da propriedade fiduciária, disciplinada no Código Civil,

assinale a opção correta.

A Qualquer bem móvel por natureza, durável e consumível, pode

ser objeto do contrato de alienação fiduciária.

B O devedor fiduciante pode valer-se das ações possessórias

contra terceiros, mas não manejá-las contra o credor fiduciário

em razão de ser eventual o direito.

C Não há óbice à efetivação da penhora do bem alienado

fiduciariamente por dívidas do devedor fiduciante.

D O credor fiduciário se transformará em proprietário do bem em

caso de inadimplemento absoluto da dívida.

E Ao terceiro não interessado que pagar a dívida garantida é

permitido sub-rogar-se no crédito, tendo os privilégios do

credor originário.

QUESTÃO 38

A respeito da desconsideração da personalidade jurídica no âmbito

do Código Civil, assinale a opção correta.

A A demonstração da insolvência da pessoa jurídica é requisito

essencial para a decretação da desconsideração da

personalidade jurídica.

B O simples encerramento irregular da pessoa jurídica não

implica presunção do abuso da personalidade.

C Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica

somente alcançam os sócios participantes da conduta ilícita ou

que dela se tenham beneficiado.

D O pedido de desconsideração da personalidade jurídica sujeita-

se ao prazo prescricional de dez anos.

E Para a decretação da desconsideração da personalidade

jurídica, exige-se a comprovação do desvio de finalidade e de

confusão patrimonial.

QUESTÃO 39

Considere que, em 20/8/2013 (terça-feira), determinada pessoa

tenha sofrido danos materiais em razão de acidente provocado por

servidor de órgão público, no exercício de sua função. Nessa

situação, o último dia de prazo para o ajuizamento de ação que vise

à obtenção de indenização a ser paga pelo ente público, de acordo

com o entendimento do STJ, será

A 21/8/2018 (terça-feira).

B 20/8/2015 (quinta-feira).

C 23/8/2016 (terça-feira).

D 22/8/2023 (terça-feira).

E 22/8/2016 (segunda-feira).

QUESTÃO 40

A respeito da transação, da empreitada, do mandato, da doação e da

prestação de serviços, assinale a opção correta.

A De acordo com o Código Civil, o contrato de prestação de

serviço não finda em razão da morte de uma das partes.

B Para a revogação da doação por ingratidão, exige-se que os

atos praticados, além de se revestirem objetivamente dessa

característica, sejam graves.

C A transação realizada por instrumento público no curso do

processo só valerá após a homologação do juiz.

D Na empreitada global, o dono da obra será responsabilizado se

provada a sua culpa quanto a danos causados a prédio vizinho.

E É válida a constituição de mandatário, por instrumento

particular, para renunciar à herança do mandante.

QUESTÃO 41

Suponha que um fazendeiro, mediante contrato escrito, tenha doado

10% da safra produzida em sua fazenda para uma instituição de

caridade que, posteriormente, havia transferido essa vantagem

para terceira pessoa. Nessa situação, o segundo negócio se

configura como

A novação.

B sub-rogação legal.

C subcontrato.

D cessão de contrato.

E cessão de crédito.

QUESTÃO 42

Considere que um indivíduo tenha contratado com sua esposa a

venda, pelo preço de R$ 50,00, de um carro raro que ele tenha

herdado do pai, tendo sido estabelecida a condição de que ela

poderia experimentar o objeto pelo prazo de cinco dias, dentro do

qual, caso não se sentisse satisfeita, poderia devolvê-lo. Nessa

situação hipotética,

A o contrato é ineficaz pois foi realizado entre cônjuges.

B o preço ínfimo estabelecido afeta a natureza do negócio.

C o contrato é viciado porque condiciona o recebimento da coisa

a condição potestativa.

D a compradora detém direito real sobre o bem a partir do

consenso entre as partes.

E a venda é nula porque ocorreu entre pessoas casadas.
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QUESTÃO 43

Considere que José, motorista de uma empresa de transporte de
cargas, tendo obtido autorização para manter o veículo durante o
horário de almoço, tenha causado, exatamente nesse período,
acidente de trânsito com lesão a terceiro. Acerca dessa situação
hipotética, assinale a opção correta.

A A responsabilidade entre José e seu empregador será solidária.

B A empresa não poderá ser cobrada isoladamente pela
reparação dos danos.

C O direito de regresso não existirá entre José e a empresa, caso
esta arque com os prejuízos.

D O lesado não poderá ajuizar ação conjunta contra José e seu
empregador porque a natureza da responsabilidade do
empregado e do empregador é diversa.

E A empresa não responderá pelos danos porque que o acidente
ocorreu quando José não estava cumprindo ordem de seu
empregador.

QUESTÃO 44

A respeito da classificação dos bens, assinale a opção correta.

A Uma universalidade de fato é um bem coletivo cuja natureza
não pode ser alterada pela vontade de seu titular.

B As pertenças são bens acessórios, embora não acompanhem,
como regra, o principal.

C A fungibilidade de um bem é determinada por sua natureza,
portanto um bem fungível não pode se tornar infungível por ato
de vontade.

D Um bem é consumível quando o seu uso importa imediata
perda de sua substância, podendo-se afirmar que o conceito
não guarda relação com a possibilidade de alienação.

E A indivisibilidade é decorrente da natureza ou da lei, sendo
impossível a indivisibilidade por força da vontade.

QUESTÃO 45

Acerca da jurisdição e dos equivalentes jurisdicionais, assinale a
opção correta.

A No exercício da jurisdição voluntária, o julgador poderá valer-
se da equidade, buscando soluções fundadas em critérios de
conveniência e oportunidade.

B A autocomposição somente produzirá efeitos, como forma de
solução de conflitos, quando obtida em processo jurisdicional.

C As hipóteses de impedimento e suspeição do julgador,
previstas na legislação processual civil, não se aplicam para o
exercício da função em processo de jurisdição voluntária.

D A autotutela é forma alternativa de solução de conflito
caracterizada pela submissão voluntária de uma parte à
pretensão manifestada pela outra.

E A sentença arbitral, obtida por meio da técnica da
heterocomposição, é considerada, por disposição expressa do
Código de Processo Civil (CPC), título executivo extrajudicial.

QUESTÃO 46

A partir da ideia de jurisdição constitucional das liberdades e tendo

em vista seus principais mecanismos, assinale a opção correta. 

A Na hipótese de o pedido formulado na ACP ser julgado

improcedente por insuficiência de prova, a coisa julgada obtida

terá efeito erga omnes, nos limites da competência territorial

do prolator da sentença, de forma a impedir que outros

colegitimados possam promover outra ação com idêntico

fundamento.

B Consoante entendimento sumulado do STF, para que seja

reconhecida a legitimidade da entidade de classe para

impetração de mandado de segurança coletivo, é necessária a

demonstração de que a pretensão veiculada na ação

mandamental interessa a toda a respectiva categoria.

C A regra segundo a qual competência territorial é relativa

aplica-se à ACP.

D Conforme entendimento sumulado do STJ, as turmas recursais

dos juizados especiais são competentes para julgar mandados

de segurança impetrados contra atos emanados de tais

juizados. 

E Sempre que houver desistência ou abandono da ACP por parte

da associação legitimada, o MP ou outro legitimado deverá

assumir a titularidade ativa da ação.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta no que se refere à competência.

A As ações acidentárias em que autarquia federal figure no

polo passivo serão processadas e julgadas perante a justiça

estadual apenas quando a comarca não for sede de justiça

federal, cabendo ao respectivo tribunal regional federal o

julgamento dos recursos interpostos.

B Entendimento sumulado pelo STJ estabelece que compete

primeiramente ao juiz estadual em cujo juízo tramita a ação

decidir se há interesse da União a justificar a remessa dos autos

à justiça federal, podendo ele indeferir o pedido quando não

estiver acompanhado de fundamentação juridicamente

razoável.

C Perpetuada a jurisdição pela citação válida no processo, não é

mais possível a posterior modificação da competência pela

conexão.

D Nas hipóteses de competência concorrente entre a justiça

brasileira e a justiça estrangeira, o ajuizamento de ação perante

a justiça nacional, quando já existente ação de mesma natureza

em andamento no exterior e ainda não julgada, acarretará a

litispendência a impedir que a autoridade judiciária brasileira

conheça da mesma causa.

E A justiça brasileira é competente para o processamento e

julgamento de ação promovida contra réu domiciliado no

Brasil, ainda que ambas as partes sejam comprovadamente

estrangeiras. 
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QUESTÃO 48

No que concerne ao processo e aos procedimentos, assinale a opção

correta.

A Para que o magistrado julgue antecipadamente improcedentes

causas repetitivas, é necessário que a matéria controvertida seja

unicamente de direito e que, no juízo, já tenha sido proferida

sentença de improcedência em casos idênticos, sendo,

portanto, imprescindível a prévia citação da parte contrária.

B A existência de união estável não reconhecida judicialmente

configura questão preliminar de mérito que deve ser apreciada

por juiz federal na sentença a ser proferida em demanda

proposta contra o INSS para obtenção de pensão por morte de

companheiro. Nessa hipótese, o reconhecimento da união

estável fará coisa julgada material se os demais herdeiros do

segurado participarem da relação processual.

C Nas ações materialmente dúplices, a defesa do réu corresponde

ao exercício de uma pretensão.

D De acordo com a classificação doutrinária fundada na relação

jurídica substancial posta em juízo, o litisconsórcio comum é

aquele que impõe decisão judicial idêntica para todos os

litisconsortes.

E A denunciação à lide requerida pelo réu é forma de intervenção

de terceiro que objetiva corrigir a legitimidade passiva ad

causam.

QUESTÃO 49

Considerando a teoria da prova no processo civil, assinale a opção

correta.

A O ônus probatório é matéria de ordem pública, razão pela qual

é vedado às partes, por convenção, fazer distribuição de forma

diferente da prevista, ainda que se trate de direito disponível.

B A teoria da distribuição dinâmica da prova estabelece a

incumbência da prova a quem, pelas circunstâncias reais do

caso concreto, tenha melhores condições de produzi-la.

C Viola o princípio da imparcialidade a aplicação, pelo julgador,

quando da apreciação das provas, das chamadas regras de

experiência.

D A distribuição do ônus probatório é regra de procedimento,

cuja previsão expressa na legislação processual importa apenas

para fins de estruturação do processo.

E O MP só poderá produzir prova em juízo quando atuar como

parte ou como substituto processual, cabendo ao julgador

indeferir o pedido de produção probatória quando o

requerimento do parquet for formulado na condição de fiscal

da lei.

QUESTÃO 50

No que tange aos recursos no sistema processual civil, assinale a

opção correta.

A Se o STF admitir a repercussão geral em recurso extraordinário

(RE), deve o juiz de primeiro grau, independentemente de

determinação do relator do RE, sobrestar todos os processos

que tenham por objeto matéria idêntica à tratada na

repercussão geral, aguardando a solução definitiva pelo STF.

B A interposição de embargos de declaração gera, apenas para a

parte que os interpôs, a interrupção do prazo para outros

recursos.

C Os embargos infringentes são admissíveis contra todo acórdão

não unânime proferido em apelação ou ação rescisória, sendo

que, quando o desacordo for parcial, os embargos serão

restritos à matéria objeto da divergência.

D A possibilidade de apresentação de recurso adesivo pela parte

que já apresentou recurso autônomo no prazo legal é uma

exceção à regra da preclusão consumativa.

E O reconhecimento pelo tribunal ad quem de erro in

procedendo na sentença recorrida acarretará a sua cassação.

QUESTÃO 51

Assinale a opção correta com relação ao processo de execução.

A Na execução por quantia certa fundada em título extrajudicial,

é de quinze dias o prazo para que o executado ofereça

embargos do devedor, contados da juntada, aos autos, da

intimação da penhora realizada.

B A regra de que a competência para julgamento dos embargos

do devedor, na execução por carta precatória, deva ocorrer

pelo juiz deprecante é excepcionada para a hipótese de

embargos, apresentados no juízo deprecado, que versem

unicamente sobre vícios da penhora.

C Se o julgador verificar que os bens penhorados são suficientes

para a satisfação integral do crédito da parte exequente, poderá

valer-se do poder geral de cautela e determinar, de ofício, a

adjudicação dos bens em favor do credor.

D A fixação de multa como meio de coerção para o cumprimento

de obrigação de fazer (astreintes) é possível exclusivamente na

hipótese de execução de título judicial. 

E Na execução por quantia certa contra a fazenda pública,

o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente

do tribunal. Feita a requisição, competirá ao juiz da execução,

após ouvido o MP, determinar o sequestro de bens quando

preterida a ordem de pagamento dos precatórios.
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QUESTÃO 52

No que concerne aos procedimentos especiais, assinale opção
correta.

A Nas ações possessórias, não poderá o réu invocar a exceção de
domínio em sua defesa, mas, por previsão expressa no CPC,
poderá, na pendência do processo possessório, intentar ação de
reconhecimento do domínio, que deverá ser distribuída, por
prevenção, ao mesmo juízo em que tramitar a ação possessória.

B Os embargos de terceiro constituem meio de defesa e, por isso,
não estão sujeitos aos requisitos da petição inicial.

C Ajuizada ação de atentado incidente à ação principal que já se
encontra em grau de recurso, a competência para o julgamento
do atentado será do tribunal ad quem.

D Nos procedimentos especiais de jurisdição voluntária, o
julgador não está obrigado a observar critério de legalidade
estrita. 

E A sentença de procedência proferida em ação de usucapião tem
natureza constitutiva, conferindo ao autor a aquisição derivada
da propriedade, mediante o seu registro no cartório de registro
de imóveis.

QUESTÃO 53

Relativamente aos juizados especiais cíveis e considerando as
disposições constantes da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais e da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no
âmbito da Justiça Federal, assinale a opção correta.

A Quando o autor, na fase de conhecimento, formular pedido em
valor superior ao fixado para a competência dos juizados
federais, o julgador, em face de disposição expressa contida na
Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da
Justiça Federal, deverá considerar que a opção pelo juizado
importa em renúncia tácita ao crédito excedente ao limite
estabelecido na lei, excetuada a hipótese de conciliação.

B Se, ao analisar a inicial de ação distribuída para a vara do
juizado especial federal, o julgador verifica que a pretensão do
autor versa acerca de obrigações vincendas, ele deverá
considerar, para fins de análise da competência do juizado
federal, o valor de cada parcela, que não poderá exceder o
montante de sessenta salários mínimos.

C Nas comarcas onde não houver vara do juizado especial
federal, a causa poderá ser proposta no juizado especial
estadual, aplicando-se a lei dos juizados especiais Cíveis e
Criminais no âmbito da Justiça Federal no juízo estadual, com
observância de que eventual recurso contra a sentença
definitiva será apreciado pela Turma Recursal Federal. 

D O incidente de uniformização, quando fundado em divergência
entre decisões de turmas recursais de diferentes regiões, terá
cabimento quando visar interpretação de lei federal
relativamente a questões de direito material. Nessa hipótese, a
competência para o processamento e o julgamento será da
Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos
Juizados Especiais Federais.

E Assim como ocorre na legislação referente aos juizados
especiais cíveis estaduais, a Lei dos Juizados Especiais Cíveis
e Criminais no âmbito da Justiça Federal veda expressamente
a atuação do incapaz como parte autora nos feitos de sua
competência.

QUESTÃO 54

A União propôs ação com pedido de execução de crédito
tributário contra a XYZ Sociedade Ltda., do que resultou a penhora
dos bens da sociedade. Julgados improcedentes os embargos
opostos pela devedora, foi designada hasta pública para a venda dos
bens penhorados. Após a alienação dos referidos bens, sobreveio,
nos autos da execução, notícia da falência da XYZ Sociedade Ltda.,
cuja decretação ocorreu uma semana antes da data da hasta pública.

Neste caso, o juiz federal deve

A determinar a entrega à massa falida do dinheiro obtido com a
venda, para que seja rateado entre os credores.

B determinar a entrega à União do dinheiro obtido com a venda,
já que o crédito tributário não está sujeito a qualquer espécie
de concurso de credores.

C decretar a nulidade da arrematação e determinar a entrega dos
bens penhorados ao administrador judicial.

D decretar a nulidade da arrematação e designar outra hasta
pública, com a intimação do administrador judicial.

E decretar a nulidade da arrematação, determinar a entrega dos
bens penhorados ao administrador judicial e requerer ao juiz da
falência a penhora no rosto dos autos.

QUESTÃO 55

Tendo Maria deixado de pagar as parcelas referentes a
contrato de financiamento com alienação fiduciária em garantia de
um apartamento localizado em Brasília – DF, firmado entre ela e
determinado banco, o banco solicitou ao oficial do registro de
imóveis a notificação de Maria para quitar as prestações. A pedido
desse oficial, a notificação foi realizada pelo oficial do registro de
títulos e documentos de Brasília. Intimada, Maria, que havia
realizado benfeitorias úteis no imóvel, não quitou as prestações,
tendo, então, o oficial do registro de imóveis averbado na matrícula
do imóvel a consolidação em favor do banco, que procedeu a um
leilão público para a venda do apartamento. Nesse leilão, o maior
lance dado ao imóvel foi em valor inferior ao seu valor. O banco,
então, realizou outro leilão, tendo o maior lance dado ao imóvel,
nessa ocasião, sido de valor inferior ao valor da dívida e demais
acréscimos legais. 

Com base na situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A Dado o valor do lance feito no segundo leilão, o banco está
dispensado de pagar a Maria as benfeitorias feita no imóvel. 

B Sendo exclusivamente do oficial de registro de imóveis onde
o bem está matriculado a competência para a notificação do
devedor, para efeito de constituí-lo em mora, a intimação de
Maria deve ser considerada inválida. 

C A averbação da consolidação da propriedade do imóvel em
favor do banco só poderia ter sido realizada se não tivesse
havido lance nos leilões realizados, razão por que é inválida.

D O segundo leilão é inválido, pois só poderia ter sido realizado,
de acordo com a lei, se o maior lance dado no primeiro leilão
não tivesse alcançado o valor da dívida. 

E Tendo sido o valor do lance, no segundo leilão, inferior ao
valor total da dívida e dos acréscimos, o banco poderia propor
ação de execução do saldo, já que o contrato tem eficácia de
título executivo extrajudicial se comprovado o lance feito no
segundo leilão. 
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QUESTÃO 56

A respeito dos contratos comerciais em espécie, assinale a opção
correta.

A Deve ser considerada venda sob condição a venda, à vista, de
amostras, sendo ela considerada perfeita se as coisas
efetivamente entregues tiverem qualidades correspondentes às
das amostras.

B Em se tratando de contrato de factoring, é lícito a cobrança de
juros em percentual superior a 12% ao ano.

C A autorização da ação de reintegração de posse da arrendante,
no caso de arrendamento mercantil, independe de notificação
prévia do arrendatário, que se considera em mora em razão do
inadimplemento da obrigação de que tenha pleno
conhecimento (dies interpellatio hominis).

D A previsão de cláusula del credere no contrato de comissão
mercantil impõe ao comissário a obrigação de responder,
perante o terceiro adquirente com quem contrata, pela
solvência do comitente.

E É lícita a inclusão, no contrato de cartão de crédito, de cláusula
mandato que tenha como efeito autorizar a administradora do
contratante a representá-lo perante instituições financeiras,
visando obter financiamento do crédito por ele utilizado. 

QUESTÃO 57

A respeito do SFH, assinale a opção correta.

A Tratando-se de contratos vinculados ao SFH, é lícita a
capitalização anual de juros.

B Os juros remuneratórios previstos em contratos vinculados
ao SFH estão limitados a 10% ao ano.

C Para a execução hipotecária de crédito vinculado ao SFH,
é suficiente que a respectiva petição inicial esteja instruída
com um aviso de cobrança.

D Em se tratando de contratos vinculados ao SFH, a correção
monetária incide após a amortização do saldo devedor pelo
pagamento da prestação.

E É lícita a utilização, nos contratos vinculados ao SFH, da
taxa referencial para correção do saldo devedor, desde que
no contrato esteja prevista correção pelo índice aplicável
à poupança.

QUESTÃO 58

A respeito das sociedades previstas no Código Civil, assinale a
opção correta.

A Na sociedade em comandita simples, os sócios comanditários
são obrigados apenas pelo valor de suas quotas. 

B Na sociedade em conta de participação, obrigam-se todos os
sócios perante terceiros com quem a sociedade contrata.

C A sociedade em nome coletivo pode contar, entre seus sócios,
com outra sociedade.

D Na sociedade em comandita por ações, o acionista diretor não
tem direito ao benefício de ordem, respondendo solidariamente
com a sociedade pelas obrigações sociais.

E A sociedade simples deve ser registrada no registro público de
empresas.

QUESTÃO 59

João emitiu, em 1.º/10/2012, um cheque em pagamento de

uma mercadoria no valor de R$ 500,00 avalizado por Bosco — que

aceitou dar o aval no valor de R$ 300,00. Dois dias após a

celebração do contrato, João constatou um grave defeito na

mercadoria, que impedia seu funcionamento. Ao procurar o

vendedor, para devolver a mercadoria e receber seu cheque de

volta, João foi por ele informado de que o cheque havia sido

endossado a Pedro, que, procurado por João, informou-lhe que

endossara o cheque em branco. Carlos, que havia recebido o

cheque, tendo preenchido o endosso em seu nome, apresentou-o, no

dia 28/10/2012, para pagamento. O pagamento do cheque foi

recusado por falta de fundos, motivo declarado no próprio cheque

pela câmara de compensação.

Com base na situação hipotética apresentada acima, assinale a

opção correta.

A Apenas depois de cobrar de Pedro o pagamento do cheque,

poderá Carlos cobrar dos demais portadores do cheque, já que

foi Pedro quem lhe endossou o cheque.

B Para não perder o direito de cobrar de João e dos demais

endossantes o valor do cheque, Carlos deve protestá-lo.

C É válido o aval parcial dado por Bosco, estando ele, portanto,

obrigado a pagar R$ 300,00.

D Em defesa contra eventual cobrança de Carlos, João pode

negar-se a pagar sob o argumento de que a mercadoria por ele

adquirida parentou grave defeito.

E A transmissão do cheque feita a Carlos é inválida, pois não se

admite, na lei, tal modalidade de endosso.

QUESTÃO 60

No que concerne à propriedade industrial, assinale a opção correta. 

A O Instituto Nacional de Propriedade Industrial não tem

legitimidade para propor ação de nulidade de registro

concedido em situação que configure contravenção à lei

regente, cabendo apenas ao prejudicado propô-la. 

B O titular da marca pode impedir, por meio de ação inibitória,

que o empresário que comercialize o respectivo produto utilize

sinal distintivo próprio da empresa juntamente com a marca do

produto.

C É possível o deferimento de patente referente a

microrganismos transgênicos.

D No Brasil, a proteção de marca notoriamente conhecida

condiciona-se a depósito prévio da marca junto ao Instituto

Nacional da Propriedade Industrial, salvo se a origem da marca

for país participante da União de Paris.

E Para o registro de desenho industrial junto ao Instituto

Nacional de Propriedade Industrial, é necessário que se atenda

ao requisito da novidade, definida como configuração visual

distinta em relação a objetos anteriores.
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QUESTÃO 61

Em relação às sociedades anônimas, assinale a opção correta. 

A É desnecessária escritura pública para que determinado imóvel

seja incorporado ao patrimônio da sociedade anônima para

efeito da formação do capital social.

B É incabível, por ser a lei regente omissa, a dissolução parcial

de sociedade anônima fechada, de cunho familiar, por quebra

da affectio societatis.

C O presidente da assembleia geral ou ordinária da sociedade

anônima deve computar voto ainda que contrarie acordo de

acionistas devidamente arquivado na companhia, cabendo ao

interessado recorrer ao Poder Judiciário para a execução

específica do acordo.

D O direito de voto na sociedade anônima é classificado como

direito essencial do acionista, não podendo sofrer qualquer

espécie de restrição.

E Não sendo as debêntures valores mobiliários, sua emissão não

está sujeita à autorização ou ao conhecimento prévio da

Comissão de Valores Mobiliários.

QUESTÃO 62

Assinale a opção correta a respeito da liquidação extrajudicial das

instituições financeiras.

A Não é exigível pena pecuniária decorrente de infração de

norma administrativa de instituição financeira cuja liquidação

extrajudicial tenha sido decretada.

B Determinada a liquidação extrajudicial de instituição

financeira, ocorre a equiparação do Banco Central do Brasil ao

juiz da falência, detendo o banco, por consequência,

competência para determinar administrativamente a revogação

de atos praticados pela instituição em liquidação durante o

período suspeito.

C É da competência do ministro da Fazenda a decretação da

liquidação de instituição financeira, incumbindo-se ao Banco

Central do Brasil operacionalizá-la.

D Determinada a liquidação extrajudicial de instituição

financeira, há suspensão da prescrição relativa a pretensões

derivadas de obrigações da instituição, que voltar a ocorrer

pelo período restante após a decretação da extinção da

liquidação.

E Determinada a liquidação extrajudicial de instituição

financeira, as ações contra a referida instituição devem ser

julgadas pela justiça federal.

 QUESTÃO 63

No que se refere às disposições constitucionais relativas às finanças

públicas, assinale a opção correta.

A Em respeito à autonomia da autoridade monetária, é vedado ao

Banco Central do Brasil comprar e vender títulos de emissão

do Tesouro Nacional, mesmo que essa operação objetive

regular a oferta de moeda na economia. 

B Havendo risco de não cumprimento de meta fiscal prevista na

lei de diretrizes orçamentárias, o Tesouro Nacional poderá

obter empréstimo junto ao Banco Central do Brasil.

C No âmbito federal, a lei de diretrizes orçamentárias poderá

estabelecer a política de aplicação, pelo Banco do Brasil, dos

recursos destinados ao fortalecimento da agricultura nacional.

D A redução das desigualdades inter-regionais, de acordo com

critério populacional, inclui-se entre as funções obrigatórias do

orçamento da seguridade social.

E Em situações de grave desequilíbrio na política monetária,

admite-se que bancos estatais federais exerçam a competência

de emissão de moeda, se assim deliberar o Conselho Monetário

Nacional.

QUESTÃO 64

No que concerne à Lei de Responsabilidade Fiscal, assinale a opção

correta.

A O município que instituir taxa, realizar as estimativas da receita

associada, mas não efetivar a sua arrecadação, não poderá

receber transferências voluntárias da União, por ausência de

requisito essencial da gestão fiscal responsável. 

B O Poder Executivo federal pode, para fins de cumprimento de

metas fiscais, limitar, mediante decreto de contingenciamento,

a execução de despesas decorrentes de obrigação

constitucional, dado o caráter meramente autorizativo da lei

orçamentária anual.

C A lei orçamentária anual de um estado da Federação deve,

obrigatoriamente, indicar todas as despesas referentes à sua

dívida pública, mobiliária ou contratual. 

D Um município poderá, em sua lei de orçamento, consignar

dotação ilimitada para despesas de programas voltados à

superação de grave problema de mobilidade urbana. 

E Sendo a realização da receita prevista no orçamento

incompatível com as metas fiscais da lei de diretrizes

orçamentárias, conforme apuração bimestral, o MP e o Poder

Judiciário não estarão sujeitos às regras de limitação de

empenho da despesa e de movimentação financeira.
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QUESTÃO 65

Considerando as disposições constitucionais relativas ao Sistema

Tributário Nacional, assinale a opção correta.

A Tributos de caráter extrafiscal, pela sua própria natureza,

podem constituir sanção de atos ilícitos praticados pelo

contribuinte.

B Desequilíbrios na concorrência podem ser prevenidos pela

adoção de critérios especiais de tributação, nos termos

constitucionais.

C Emenda constitucional proibiu os municípios brasileiros de

instituir contribuição destinada ao custeio do serviço de

iluminação pública, tendo admitido, porém, a utilização de

taxas com essa finalidade.

D A imunidade consignada a templos de qualquer culto abrange

seu patrimônio, sua renda e seu serviços, independentemente

da finalidade essencial dessas entidades. 

E Compete exclusivamente à Câmara dos Deputados avaliar,

periodicamente, a funcionalidade do Sistema Tributário

Nacional.

QUESTÃO 66

No que se refere às espécies tributárias, aos impostos federais e às

receitas públicas, assinale a opção correta.

A Para a incidência do imposto de renda das pessoas físicas,

considera-se, independentemente da denominação dos

rendimentos e da nacionalidade da fonte, o benefício do

contribuinte, por qualquer forma e a qualquer título.

B O imposto sobre produtos industrializados, apesar de constituir

importante instrumento de política econômica, desestimula o

setor exportador, pois incide sobre a produção industrial

destinada a outros países. 

C Como forma de fortalecer o papel do Estado no

desenvolvimento econômico, a legislação referente ao imposto

de renda prevê o favorecimento das empresas públicas e das

sociedades de economia mista, dando-lhes tratamento distinto

ao dado às demais pessoas jurídicas.

D Taxa instituída pela União pelo exercício do poder de polícia,

por ser receita tributária, classifica-se legalmente como receita

de capital.

E Dado seu caráter regressivo, o imposto sobre propriedade

territorial não desestimula a manutenção de propriedades

improdutivas.

QUESTÃO 67

Contribuinte devedor de tributo, após ter sido lavrado

contra ele auto de infração pelo fisco, solicitou o pagamento do

valor apurado por meio de compensação por precatórios e realizou,

de forma parcelada, o pagamento do sinal exigido de 10%. Após a

quitação do sinal, o contribuinte apresentou os precatórios para

análise da certeza e liquidez dos títulos. 

Em face dessa situação hipotética e do que prevê a legislação

tributária vigente, assinale a opção correta.

A A compensação por precatórios deve seguir, de forma

subsidiária, as regras gerais da moratória.

B O fato de a administração tributária aceitar os precatórios, após

o pagamento do sinal, para a análise da certeza e liquidez gera

a extinção do crédito tributário.

C O parcelamento do sinal dado como exigência para o

processamento do pedido de compensação não pode ser

entendido como parcelamento do débito tributário. 

D A solicitação da compensação por precatórios gera, desde o

início, a suspensão do crédito tributário, uma vez que o sinal

foi parcelado.

E O parcelamento e a compensação possuem a mesma natureza

jurídica.

QUESTÃO 68

O fisco, após operação realizada em várias empresas,

comprovou que uma delas suprimia tributos mediante a prática

de fraude, motivo pelo qual lavrou auto de infração em junho

de 2013, tendo sido a fraude praticada em maio de 2008.

Na fiscalização, verificou-se também que a empresa recolhia

tributos pela modalidade de lançamento por homologação e que

o fazia em valores muito inferiores aos devidos.

Nessa situação hipotética,

A a decadência da constituição do crédito ocorreu em virtude do

crédito tributário constituído por lançamento por homologação,

visto que o contribuinte realizava pagamentos.

B o fisco não poderia ter constituído o crédito tributário, visto

que decorreram mais de cinco anos da data do fato gerador.

C o lançamento realizado pelo contribuinte, passados cinco anos

da data do fato gerador, é considerado homologado,

extinguindo-se o crédito tributário.

D o fisco poderia constituir o crédito, uma vez que houve fraude

e, por isso, a contagem inicia-se no primeiro dia do exercício

seguinte.

E a prescrição, no caso, ocorreu em virtude do lançamento por

homologação.
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QUESTÃO 69

Com base no que dispõe o Código Tributário Nacional acerca da
dívida ativa, assinale a opção correta.

A A dívida ativa refere-se, sempre, à dívida tributária.
B A dívida regularmente inscrita goza de certeza e liquidez e não

poderá ser ilidida por nenhuma prova.
C A fluência de juros de mora exclui a liquidez do crédito

inscrito em dívida ativa.
D Quando houver corresponsáveis, obrigatoriamente, estes

também deverão ser indicados no termo de inscrição.
E Comprovada após decisão de primeira instância, a nulidade

dos requisitos que devem constar no termo de inscrição pode
ser suprida mediante a substituição da certidão nula.

QUESTÃO 70

No que concerne aos tratados internacionais, assinale a opção
correta.

A É possível a aplicação de tratado internacional já denunciado,
desde que mediante decreto legislativo que o revigore.

B Os tratados internacionais, ainda que devidamente
internalizados, não se aplicam aos estados e municípios. 

C É exclusividade do Congresso Nacional a resolução definitiva
de questões controvertidas que tratem de tratados
internacionais que acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

D Lei posterior e contrária a tratado internacional devidamente
internalizado tem como consequência a revogação formal e
imediata do tratado.

E O postulado da aplicabilidade imediata vale no Brasil, para os
tratados internacionais, a partir do momento da aposição da
assinatura do presidente da República.

BLOCO III

QUESTÃO 71

Acerca da desapropriação, assinale a opção correta.

A Bens públicos não podem ser desapropriados, razão pela qual
a União, os estados e os municípios não podem desapropriar
bens pertencentes a qualquer ente federativo.

B O procedimento da desapropriação compreende a fase
declaratória e a executória, esta última obrigatoriamente a ser
desenvolvida na instância judicial. 

C Considera-se desapropriação indireta aquela pela qual o Estado
se apropria de bem particular sem observância dos requisitos
que compõem o procedimento expropriatório, como o ato
declaratório e a indenização prévia. 

D A desapropriação por interesse social para fins de reforma
agrária de imóvel rural que não esteja cumprindo sua função
social compete à União, com pagamento mediante títulos da
dívida pública de emissão aprovada pelo Senado Federal, com
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais e
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros
legais.

E As glebas em que forem localizadas culturas ilegais de plantas
psicotrópicas devem ser imediatamente expropriadas e
especificamente destinadas ao assentamento de colonos, para
fins de reforma agrária, garantido o pagamento das benfeitorias
úteis e necessárias. 

QUESTÃO 72

Com relação às organizações sociais, às organizações da sociedade

civil de interesse público, aos órgãos públicos e às entidades da

administração indireta, assinale a opção correta.

A As organizações da sociedade civil de interesse público devem

possuir conselho de administração em cuja composição haja

representantes do poder público e de entidades da sociedade

civil, além de membros eleitos entre seus associados e pessoas

que tenham notória capacidade profissional e reconhecida

idoneidade moral.

B No que se refere à atuação estatal, denomina-se singular o

órgão dotado de um único centro de competências ou

atribuições. 

C Tanto a criação quanto a extinção de autarquia só podem

ocorrer por lei de competência privativa do chefe do

Executivo.

D As empresas públicas e as sociedades de economia mista só

podem ser instituídas mediante lei autorizativa; suas

subsidiárias, entretanto, podem ser criadas por ato

administrativo.

E Para ser qualificada como organização social, a entidade deve

firmar termo de parceria com o ministério da área em que atua.

QUESTÃO 73

Considerando a disciplina constante da legislação federal sobre

as agências reguladoras e as agências executivas, assinale a opção

correta.

A No exercício de seu poder normativo, as agências reguladoras

exercem função de natureza legislativa, particularmente no que

se refere ao estabelecimento de normas relacionadas aos seus

objetivos institucionais. 

B A qualificação de uma autarquia ou fundação pública como

agência executiva deve ser feita por ato do titular do ministério

em cuja área de competência esteja enquadrada sua principal

atividade. 

C Um dos requisitos necessários à qualificação de uma autarquia

ou fundação pública como agência executiva é a celebração de

contrato de gestão com o respectivo ministério supervisor ao

qual se acha vinculada. 

D As relações de trabalho nas agências reguladoras são regidas

pela Consolidação das Leis do Trabalho e legislação

trabalhista correlata, em regime de emprego público. 

E As agências reguladoras e as agências executivas integram a

administração pública indireta, tendo apenas as agências

reguladoras a natureza de autarquia de regime especial.
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QUESTÃO 74

A respeito da concessão e permissão de serviços públicos e das

parcerias público-privadas, assinale a opção correta.

A O concessionário executa o serviço em seu próprio nome e

corre os riscos normais do empreendimento, fazendo jus ao

recebimento da remuneração, à manutenção do equilíbrio

econômico da concessão e à inalterabilidade do objeto, sendo

vedado ao poder público introduzir alterações unilaterais no

contrato.

B A natureza jurídica da permissão de serviço público é a de

contrato administrativo de adesão. 

C A rescisão, como forma de extinção da concessão, ocorre por

iniciativa do poder concedente.

D Nas parcerias público-privadas, o concessionário deve ser

remunerado exclusivamente pelo pagamento das respectivas

tarifas pelos usuários.

E Considera-se concessão de serviço público a delegação de sua

prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na

modalidade de concorrência ou tomada de preços, a pessoa

física, jurídica ou consórcio de empresas que demonstre

capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por

prazo determinado.

QUESTÃO 75

Assinale a opção correta no que diz respeito às limitações

administrativas, à requisição e ao tombamento como formas de

intervenção do Estado na propriedade.

A O tombamento, forma de intervenção do poder público na

propriedade, pode incidir tanto sobre bens móveis quanto sobre

bens imóveis. 

B Ainda que haja inconformismo e resistência do proprietário, o

poder público poderá promover o tombamento de determinado

bem, razão pela qual se diz que o tombamento é, quanto à

constituição, um ato compulsório, visto que sua realização

independe do consentimento do particular.

C As limitações administrativas são determinações por meio das

quais o Estado impõe ao proprietário obrigações de caráter

positivo, que implicam o dever de fazer algo em prol do

interesse público. 

D A passagem subterrânea, por determinado terreno particular, de

dutos para o transporte de gás configura exemplo de limitação

administrativa.

E A requisição é modalidade de intervenção por meio da qual o

Estado, em face de perigo iminente, utiliza serviços, mas não

bens, de particulares.

QUESTÃO 76

Assinale a opção correta acerca da responsabilidade civil do

Estado.

A O direito da vítima de pleitear indenização pela ação danosa do

Estado, assim como o direito deste de ajuizar ação regressiva

contra o agente público causador direto do dano, prescreve em

cinco anos, contados da data do ato ou fato que tenha dado

origem ao dano.

B A regra da responsabilidade civil objetiva constante na CF

alcança tanto as pessoas jurídicas de direito público quanto as

de direito privado que prestam serviços públicos ou se dedicam

à exploração de atividade econômica, bem como os

concessionários e permissionários de serviços públicos.

C Apenas os danos praticados por servidores públicos, sejam eles

estatutários ou celetistas, dão ensejo à responsabilidade civil

do Estado.

D A ação de regresso deve ser ajuizada pelo Estado contra o

agente causador do dano e, na sua falta, contra seus herdeiros

ou sucessores, podendo ser intentada, também, mesmo após a

exoneração, demissão, disponibilidade ou aposentadoria do

agente responsável de seu cargo, emprego ou função.

E A responsabilidade civil do Estado pode ser conceituada como

a obrigação de recompor os danos causados a terceiros em

razão de comportamento unilateral comissivo, material ou

jurídico, de natureza ilegítima, que lhe seja imputável. 

QUESTÃO 77

No que se refere à servidão administrativa, assinale a opção correta.

A A exemplo da requisição, a servidão, direito pessoal da

administração, é caracterizada pela transitoriedade.

B Embora normalmente incida sobre a propriedade imóvel, a

servidão administrativa pode ser instituída também sobre bens

móveis, desde que, em ambos os casos, sejam bens privados,

e não públicos.

C Caracteriza-se como servidão administrativa a proibição,

imposta pelo poder público ao particular, de construir além de

certo número de pavimentos, ou de promover desmatamento

além de determinado percentual em área de sua propriedade.

D A servidão administrativa, seja ela decorrente diretamente de

lei, de contrato ou de decisão judicial, gera para o Estado,

como regra, o dever de indenizar o proprietário do imóvel

atingido.

E Por encerrar apenas o uso da propriedade alheia para

possibilitar a execução de serviços públicos, a servidão não

enseja, ao contrário da desapropriação, a perda da propriedade.
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QUESTÃO 78

No que diz respeito ao poder de polícia administrativa, assinale a
opção correta. 

A No Código Tributário Nacional, é apresentada a definição legal
de poder de polícia, cujo exercício constitui um dos fatos
geradores da taxa.

B O poder público não tem interesse de agir para a propositura de
ações cominatórias que objetivem impor ao particular atos de
poder de polícia. 

C A discricionariedade, um dos atributos do poder de polícia,
jamais se caracteriza como ato vinculado.

D Evidencia-se o atributo da autoexecutoriedade na execução das
multas impostas em decorrência do poder de polícia. 

E O poder de polícia pode ser originário ou delegado,
caracterizando-se este último por atos de execução que
admitem a imposição de taxas. 

QUESTÃO 79

No que concerne aos recursos minerais, assinale a opção correta. 

A A autorização de lavra de recursos minerais é direito fora do
comércio, não podendo ser cedida nem transferida e, caso seja
suspensa pelo poder público antes do prazo determinado, não
é sequer indenizável. 

B A pesquisa e a lavra de recursos minerais somente poderão ser
efetuadas mediante autorização, permissão ou contrato de
concessão, no interesse nacional.

C A exploração de recursos minerais não beneficia
financeiramente o proprietário do imóvel, pois tais recursos,
para efeito de exploração e aproveitamento, pertencem à
União.

D O minério, desde que extraído, passa a pertencer ao minerador,
que poderá utilizá-lo ou comercializá-lo livremente. 

E O regime de concessão de lavra é formalizado mediante
contrato administrativo. 

QUESTÃO 80

A respeito dos contratos celebrados pela administração pública,
assinale a opção correta.

A O contrato de direito privado celebrado pela administração
pública pode ser anulado unilateralmente, em caso de
ilegalidade, após o devido processo administrativo, observados
o contraditório e a ampla defesa. 

B A exceptio non adimpleti contractus não pode ser invocada por
inadimplência nos contratos administrativos. 

C A possibilidade de alteração das cláusulas contratuais é
prerrogativa da administração nos contratos em que haja
supremacia do interesse público, abrangidas as cláusulas
econômicas em prol do particular.

D As cláusulas exorbitantes existem implicitamente no contrato
administrativo propriamente dito, ainda que não expressamente
previstas. 

E O contrato administrativo em sentido restrito distingue-se dos
demais no que se refere à finalidade pública, ao interesse
público e à exigência de prévia licitação. 

QUESTÃO 81

Servidor efetivo praticou ato que caracterizava infração
administrativa, tendo sido a conduta descoberta três anos depois,
ocasião em que foi instaurado o processo administrativo disciplinar
(PAD) que culminou com a pena de demissão. Encaminhados os
autos ao MP, este ajuizou ação civil por ato de improbidade, com
pedidos de aplicação, ao servidor, de multa cível, suspensão dos
direitos políticos, proibição de contratar com o poder público,
perda de bens e valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio e
ressarcimento integral do dano. O ajuizamento da ação ocorreu seis
anos após a prática do ato. Foi pleiteada liminarmente a decretação
da indisponibilidade dos bens do réu, no valor necessário ao
ressarcimento integral do dano.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Pelos pedidos do MP, conclui-se ter sido observada a tese da
cumulatividade compulsória das sanções à improbidade
administrativa, tendo-se omitido, apenas, o pedido de perda da
função pública, dada a demissão. 

B O fato de o MP ter pleiteado a perda de bens e valores
acrescidos ilicitamente ao patrimônio do servidor indica que o
órgão considerou que o ato de improbidade caracteriza
atentado aos princípios da administração pública. 

C Os bens do réu adquiridos antes da investidura no cargo
público efetivo não são passíveis de expropriação judicial para
ressarcimento do dano.

D Estão prescritas a pretensão de aplicação de multa cível e a de
proibição de contratar com o poder público, mas não a de
ressarcimento integral do dano. 

E O MP poderia ter pleiteado liminarmente o bloqueio de valor
maior que o estritamente necessário ao ressarcimento integral
do dano material ao erário.

QUESTÃO 82

Após concorrência de técnica e preço, foi celebrado, com
determinado órgão público federal, contrato de fornecimento de
equipamentos de informática e manutenção com determinada
empresa. Todavia, a indústria que fornecia os produtos de hardware
e software à contratada suspendeu a parceria, imputando à empresa
contratada quebra de confiança por ter passado a negociar com
indústria concorrente. Sem ter como cumprir o contrato com a
administração nos termos originais, a contratada ofereceu
substituição dos produtos por outros, alegando equivalência. A
administração federal recusou a substituição e, facultada a defesa,
decidiu pela aplicação de pena de multa e, ainda, pela declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública.
A empresa impetrou mandado de segurança, inquinando de ilegais
as decisões da administração pública e pleiteando a anulação das
penas aplicadas.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A ordem no writ deverá ser concedida ao menos para impedir
a cumulação da pena de multa com a declaração de
inidoneidade. 

B No polo passivo do writ, deve figurar necessariamente um
ministro de Estado.

C À falta de especificação, a declaração de inidoneidade para
contratar é restrita da esfera federal, pois a limitação a direitos
é interpretada restritivamente.

D É ilegal a responsabilização da empresa contratada, não tendo
havido culpa ou dolo de sua parte, dada a inesperada recusa da
indústria em fornecer-lhe os produtos prometidos. 

E A declaração de inidoneidade opera efeitos ex tunc e, se
mantida, eventuais outros contratos celebrados pela impetrante
com a administração federal deverão ser rescindidos.
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QUESTÃO 83

Acerca do PAD, assinale a opção correta. 

A Aplicada pena de multa, a apresentação de recurso

administrativo pode ficar condicionada ao prévio recolhimento

do valor da sanção.

B No âmbito da legislação federal, os meios de apuração de

ilícitos administrativos são o PAD e os meios sumários, que

compreendem a sindicância e a verdade sabida, que ensejam,

inclusive, a aplicação de pena se forem consideradas de forma

isolada. 

C O relatório da comissão processante é peça meramente

opinativa.

D O PAD é sempre necessário para a imposição de pena de

demissão ao servidor estável, mas não para o efetivo ainda em

estágio probatório. 

E A ampla defesa e o contraditório são garantidos aos acusados

em geral, por isso a falta de defesa técnica por advogado

invalida o PAD. 

QUESTÃO 84

Em relação ao regime previdenciário do servidor estatutário federal,

assinale a opção correta.

A Computar como tempo de serviço público o tempo exercido

em atividades que não tenham essa natureza,

independentemente da finalidade, viola a proibição

constitucional à contagem ficta de tempo de contribuição. 

B A aposentadoria com proventos integrais para quem ingressou

no serviço público após a EC n.º 41/2003 restringe-se aos que

contarem com, no mínimo, vinte anos de efetivo exercício no

serviço público. 

C Presume-se a invalidez do servidor público aos setenta anos de

idade, impondo-se-lhe, então, a aposentadoria compulsória,

com proventos proporcionais; à servidora que completar

setenta anos e já tiver completado trinta anos de contribuição

será concedida aposentadoria com proventos integrais.

D Quem ingressar no serviço público antes da instituição do

regime de previdência complementar, independentemente da

finalidade, também será abrangido imediatamente pelo referido

regime, dada a inexistência de direito adquirido a regime

jurídico. 

E Após a última etapa da reforma previdenciária, as únicas

aposentadorias especiais remanescentes serão a dos portadores

de deficiência e a dos que exerçam atividade de risco. 

Texto para as questões 85 e 86

Com base em três autos de infração combinados com autos

de embargo de obra lavrados pelo IBAMA contra empresa de

turismo de aventura que começou a edificar hotéis em terrenos de

sua propriedade localizados em três estados diferentes, às margens

de um rio que corta esses três estados, o MPF ajuizou ACP contra

tal empresa, alegando repercussão regional do dano e pleiteando a

condenação da empresa, a demolição das obras levantadas a menos

de trinta metros da borda da calha do leito regular, a recomposição

da vegetação nativa suprimida e o pagamento de indenização por

dano ambiental. A empresa, em sua contestação, suscitou

preliminares de incompetência do juízo e ilegitimidade ativa do

MPF e alegou que tinha licenças ambientais de instalação

expedidas, para cada obra individualmente, pelos entes ambientais

de cada estado federado, o que afastaria a competência do IBAMA

para a fiscalização do empreendimento. Sustentou, ainda, que os

hotéis seriam de pequeno porte e construídos isoladamente uns dos

outros, não havendo, por isso, razão para considerá-los

conjuntamente como empreendimento único de repercussão

regional, e que, na área de preservação permanente (APP), as

edificações ocupariam apenas locais previamente degradados, sem

vegetação, dado o solo rochoso, tendo extirpado vegetação nativa

apenas fora da APP, até mesmo porque a preservação ambiental

coincide com seus interesses econômicos, que consistem na

exploração do turismo ecológico com sustentabilidade. 

QUESTÃO 85

Com relação à situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta. 

A Correto o argumento acerca da incompetência do IBAMA para

a fiscalização, já que órgãos estaduais concederam licenças

ambientais para cada empreendimento isoladamente.

B Não procede a alegação da empresa de que não poderia ser

responsabilizada pela supressão de flora nativa fora da

APP, salvo se comprovar a existência de autorização válida

expedida por órgão competente.

C O pedido de indenização deve ser subsidiário, pois apenas no

caso de ser inviável a reparação total in natura do dano

ambiental é que se pode cogitar de condenação ao pagamento

em pecúnia. 

D Procede a alegação de ilegitimidade ativa do MPF, já que os

terrenos são particulares e as águas superficiais fluentes são

bens dos estados.

E A alegação de ocorrência de dano ambiental de âmbito

regional atrai a competência da seção judiciária do DF.
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QUESTÃO 86

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta.

A A ação não poderia ter sido proposta caso o IBAMA tivesse

determinado, após processo administrativo regular, a

demolição das obras por meio de medidas administrativas

autoexecutórias. 

B Os entes estaduais que concederam as licenças de instalação —

mesmo que tenham autorizado as obras em APP — não

poderiam ser incluídos no polo passivo da ação, visto que

pessoas jurídicas de direito público não são abrangidas pela

definição legal de poluidor.

C Se a ré comprovar cabalmente a alegação de que edificou

somente onde não havia vegetação na APP, deverá o pedido de

demolição das obras ser julgado improcedente. 

D A identificação física da área de construção do

empreendimento como APP ripária decorre diretamente da

definição legal em vigor, prescindindo de edição de ato

normativo do Poder Executivo. 

E A largura de trinta metros para caracterização da APP ciliar é

a mínima legal, podendo ser maior em virtude da largura do rio

e(ou) do fato de estar ele localizado em área rural ou urbana. 

QUESTÃO 87

Com relação às competências ambientais, assinale a opção correta. 

A A colaboração entre os entes federativos deve ser formalizada

por meio de instrumentos de cooperação institucional listados

em numerus clausus na legislação de regência. 

B É permitida a atuação subsidiária de ente da Federação quando

solicitado auxílio pelo ente federativo originariamente detentor

das atribuições decorrentes das competências comuns, sendo

a atuação supletiva, contudo, vedada. 

C Ao IBAMA, autarquia federal integrante do Sistema Nacional

de Meio Ambiente, compete executar programas de proteção

à biodiversidade e exercer o poder de polícia ambiental nas

unidades de conservação instituídas pela União. 

D Os estados podem editar normas suplementares sobre

biossegurança, ainda que essas normas sejam mais severas que

a lei federal, salvo em matéria criminal. 

E Na CF estão previstas competências ambientais materiais

privativas dos municípios. 

QUESTÃO 88

A respeito das restrições e obrigações impostas aos entes públicos

e aos particulares para viabilizar a defesa do meio ambiente,
assinale a opção correta.

A Os valores arrecadados com a cobrança do uso de recursos

hídricos devem ser aplicados obrigatoriamente em programas
e intervenções contempladas nos planos de recursos hídricos,

sob pena de desvio de finalidade.

B O licenciamento ambiental e o estudo prévio de impacto

ambiental (EPIA) são imprescindíveis para viabilizar a
extração de minério, podendo o órgão público competente

impor, também, a obrigação de recuperar o meio ambiente
degradado.

C A defesa do meio ambiente, caso este venha a ser objeto de
atividade predatória, pode justificar restrições ao uso da

propriedade rural, mas sem alcançar o extremo da
desapropriação, já que os valores do desenvolvimento

econômico e proteção ambiental devem ser conciliados.

D Os procedimentos de avaliação de impacto ambiental visam

fornecer informações às administrações públicas, a fim de que
possam decidir, de modo eficaz, pela proteção ao meio

ambiente.

E O proprietário de terreno particular pode apropriar-se das

águas que existirem debaixo da superfície de seu prédio,
retirando-as por meio de poços, desde que não prejudique os

aproveitamentos existentes nem as desvie de seu curso natural. 

QUESTÃO 89

No que se refere ao EIA e a licenciamento e licenças ambientais,
assinale a opção correta.

A O IBAMA é competente para estabelecer normas e critérios

para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente
poluidoras, podendo ainda licenciar empreendimentos de

repercussão regional ou nacional.

B A licença ambiental com prazo de validade determinado é ato

administrativo definitivo, e, por isso, confere ao administrado
o direito de exercer a atividade na forma do licenciamento, sem

revisão, até a expiração do prazo. 

C Se a licença ambiental for requerida a qualquer tempo antes da

expiração do seu prazo de validade, este será automaticamente
prorrogado até a manifestação definitiva do órgão competente.

D É taxativa a listagem contida em resolução federal que
enumera as atividades cujo licenciamento dependerá

obrigatoriamente da elaboração de EIA/RIMA. Tal rol cria
presunção absoluta de que essas atividades são causadoras de

significativa degradação ambiental. 

E A bacia hidrográfica na qual se situará determinado projeto é

a única referência geográfica preestabelecida para a equipe
multidisciplinar encarregada da elaboração de EIA/RIMA que,

para fixar os limites da área de influência, observará a extensão
dos impactos.
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QUESTÃO 90

O MP, alegando iminente degradação ambiental, ajuizou

ACP, visando obstar a construção de um empreendimento

comercial composto por dois restaurantes, uma lanchonete e uma

loja de conveniência em zona de amortecimento de parque nacional

federal, gerido pelo IBAMA. A ação foi ajuizada contra os

empreendedores e contra o estado que instaurou o procedimento de

licenciamento.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O parque nacional é uma unidade de conservação de uso

sustentável, na qual permitem-se recreação em contato com a

natureza e turismo ecológico, o que legitima a intenção de

dotar a zona de amortecimento com a infraestrutura

apresentada. 

B A edição de lei específica será necessária caso o poder público,

para resolver o impasse, decida ampliar o parque nacional sem

modificar seus limites originais, apenas estendendo-os para

abranger a área do pretendido empreendimento.

C O autor da ACP preocupa-se com os chamados efeitos de

borda, que, embora decorram de atividade antrópica fora das

fronteiras da unidade de conservação, são da esfera de

competência do gestor dessa unidade.

D A competência para julgar o feito é da justiça comum, pois a

zona de amortecimento é área particular e não é parte no feito

a União, suas autarquias ou empresa pública. 

E Deverão ser indenizadas pelo poder público eventuais

limitações administrativas impostas aos empreendedores no

julgamento da ação, caso estejam impedidos de explorar seus

imóveis na forma pretendida. 

QUESTÃO 91

No que concerne a proteção florestal e gestão de florestas, assinale

a opção correta.

A A destinação de florestas públicas a comunidades locais é

incompatível com os princípios constitucionais da

impessoalidade e da isonomia.

B As concessões florestais são formalizadas mediante contratos

administrativos, precedidos de licitação, salvo nas hipóteses de

declaração de inexigibilidade.

C As florestas naturais, bem como as plantadas, localizadas nos

diversos biomas, em bens da União, dos estados, do DF, dos

municípios ou de entidades da administração indireta são

consideradas florestas públicas.

D A gestão do patrimônio florestal brasileiro, em especial das

florestas públicas, é disciplinada em lei ordinária, comumente

chamada de Código Florestal. 

E É vedado ao poder público delegar o direito de praticar manejo

florestal sustentável a consórcio de pessoas jurídicas.

QUESTÃO 92

A respeito de biodiversidade e dos conhecimentos tradicionais

associados, assinale a opção correta.

A Somente a partir da Convenção da Diversidade Biológica, na

ECO-92, ficou estabelecido, a fim de dificultar a biopirataria, 

que o uso comercial de genes de qualquer espécie nativa

depende do consentimento informado do governo do país de

origem.

B A gestão do acesso ao conhecimento tradicional associado

compete aos estados.

C A Convenção da Diversidade Biológica é uma convenção-

quadro que, para a concretização de seus objetivos, vem sendo

complementada por protocolos mais específicos, como o de

Nagoya. 

D O conhecimento tradicional associado não tem expressão

econômica real nem potencial, sendo juridicamente protegido

devido à relevância como manifestação do meio ambiente

cultural.

E Incumbe ao poder público e à sociedade o dever de preservar

a diversidade e a integridade do patrimônio genético e o de

fiscalizar as entidades dedicadas a pesquisa e manipulação de

material genético.

QUESTÃO 93

Considerando as fontes jurídicas do direito internacional público,

assinale a opção correta.

A Conforme precedentes da Corte Internacional de Justiça, a

autoridade de coisa julgada é princípio fundamental do direito

internacional público.

B Não se admite a realização, pelo Congresso Nacional, de

denúncia de tratado internacional.

C Em decorrência do exercício da soberania, a reserva pode ser

aposta ao tratado internacional, ainda que não expressamente

prevista e independentemente de seu teor.

D O Brasil não ratificou formalmente a Convenção de Viena

sobre Direito dos Tratados, de 1969, embora a aplique em

situações concretas.

E No Estatuto da Corte Internacional de Justiça, constam

expressamente princípios do direito internacional, além de

estar prevista sua aplicação.
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QUESTÃO 94

Com relação ao instituto da personalidade jurídica internacional,
assinale a opção correta.

A O STF entende ser relativa a imunidade de jurisdição das
organizações internacionais.

B Os elementos considerados na identificação do Estado como
sujeito de direito internacional não incluem a capacidade para
entabular relações internacionais.

C O princípio da autodeterminação aplica-se aos casos de
secessão de Estado.

D Aos grupos nacionais beligerantes que se rebelarem contra o
governo constituído com vistas à criação de um novo Estado
não será reconhecida a personalidade jurídica internacional.

E Conforme entendimento do STF, admite-se a perda da
nacionalidade de brasileiro cuja naturalização seja cancelada
por sentença judicial condenatória pela prática de atividade
nociva ao interesse nacional.

QUESTÃO 95

No que se refere à condição jurídica do estrangeiro, assinale a
opção correta de acordo com o direito brasileiro.

A Conforme entendimento do STF, não se admite a expulsão de
estrangeiro que possua filho brasileiro, ainda que esse filho
nunca tenha vivido sob sua guarda.

B Não se admite a concessão de visto a estrangeiro condenado
em outro país pela prática de crime doloso, sendo a concessão
admitida, entretanto, se o estrangeiro estiver sendo processado
no momento da requisição.

C Conforme entendimento do STF, o ato de entrega de
extraditando, de competência do presidente da República, pode
ser analisado pelo Poder Judiciário.

D Admite-se a extradição de estrangeiros independentemente da
celebração de tratado internacional com o país solicitante.

E A concessão de refúgio é medida discricionária, ao passo que
a concessão de asilo depende do preenchimento de
determinados requisitos pelo solicitante.

QUESTÃO 96

Considerando a proteção internacional dos direitos humanos,
assinale a opção correta.

A O direito de asilo, admitido por diversos ordenamentos
jurídicos, como, por exemplo, o brasileiro, não é
expressamente previsto como um direito humano em normas
internacionais. 

B Conforme previsão expressa no Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, as normas dele
constantes têm aplicação imediata.

C Dado o princípio da tipicidade, não se admite a estipulação, em
normas consuetudinárias, da proibição de tortura, prevista em
diversos tratados internacionais.

D O direito dos povos indígenas recebe, nas normas de direito
internacional, tratamento idêntico ao reservado ao direito de
qualquer outra minoria.

E Em caso de violação de direitos humanos, admite-se a
mitigação da norma que apregoa a negação de intervenção em
assuntos internos.

QUESTÃO 97

Conforme expressamente estabelecido no Estatuto de Roma, o
Tribunal Penal Internacional (TPI) pode aplicar

A os princípios gerais de direito interno das organizações
internacionais.

B os contratos de Estado.

C o regulamento processual do TPI.

D a equidade.

E a doutrina.

QUESTÃO 98

Considere que o Estado A tenha adentrado o espaço aéreo do
Estado B sem a sua autorização e que, após tratativas diplomáticas,
ele tenha reconhecido que cometera uma violação ao direito do
Estado B, tendo apresentado pedido formal de desculpa pelo
ocorrido. Nessa situação, de acordo com os artigos da Comissão de
Direito Internacional da ONU sobre Responsabilidade Internacional
dos Estados, o reconhecimento da violação e o pedido de desculpas
realizado pelo Estado A caracterizam a forma de reparação
denominada

A danos morais.

B garantia de não repetição.

C restituição.

D compensação.

E satisfação.

QUESTÃO 99

Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, aos
bens móveis que o proprietário trouxer ao país ou àqueles que se
destinarem a transporte para outros lugares aplicar-se-á a lei

A do país que tiver regido a última transmissão de propriedade.

B de nacionalidade do possuidor de boa-fé.

C mais favorável ao adquirente.

D do país em que estiverem situados.

E de domicílio do proprietário.

QUESTÃO 100

Assinale a opção correta no que se refere à Convenção de Nova
Iorque sobre a prestação de alimentos no estrangeiro.

A A convenção estabelece a competência obrigatória da Corte
Interamericana de Direitos Humanos para resolver
controvérsias sobre sua interpretação e aplicação.

B A invocação de suas disposições por um Estado-parte contra
outro Estado-parte somente será possível se o estado
invocativo estiver obrigado pela convenção.

C A formulação de reservas é vedada pela convenção.

D A convenção veda a adesão.

E A convenção não se aplica aos pedidos de modificação das
decisões judiciárias sobre prestação de alimentos.
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